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EDITORIAL 


A 32 a Revista Sapientia é especial. A revista tem matérias exclusivamente 
relacionadas ao universo feminino. Nesta edição, as mulheres são autoras de 
todos os artigos e são também personagens de todas as entrevistas. 

Na entrevista de capa, a embaixadora Thereza Quintella, única mulher 
a ocupar o cargo de diretora do Instituto Rio Branco, fala sobre a (ainda) 
baixa presença de mulheres na estrutura de comando do Itamaraty. Embora 
aposentada há quase 10 anos, a embaixadora, que foi paraninfa da Turma de 
Formandos 2016-2018 do IRBr, mostrou que é presente sua preocupação com o 
tema, ao solicitar do Instituto dados referentes aos últimos cinco concursos a fim 
de analisar a distribuição por gênero dos candidatos no processo de admissão. 

Em artigo inédito, a presidente da Associação dos Diplomatas Brasileiros 
(ADB/Sindical), Vitoria Cleaver, explica como a instituição tem buscado 
promover o debate sobre igualdade de gênero no Ministério das Relações 
Exteriores. 

A Convenção de Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra 
a Mulher das Nações Unidas (CEDAW) é um importante tratado que dispõe 
sobre os direitos das mulheres. Na seção Professor Sapientia Comenta, Laura 
Delamonica faz um resumo desse e de outros marcos internacionais para a 
promoção da igualdade de gênero. 

Por descrever com clareza e sensibilidade o papel da mulher diplomata, 
republicamos na seção Sobre Diplomacia o artigo de Livia Sobota, veiculado 
anteriormente na edição 30. Também trouxemos de volta uma entrevista com 
Silvia Pimentel publicada em 2013. A jurista, que é membro do comitê CEDAW, 
trabalha para executar um projeto sobre facilitação do acesso à Justiça por parte 
de mulheres que enfrentam problemas específicos de gênero. Não poderia ficar 
de fora desta edição especial! 

No artigo de Priscilla Negreiros, uma análise sobre comércio exterior. 
Priscilla, que é Supervisora de Facilitação de Negócios da Apex-Brasil (Agência 
de Promoção de Exportação e Atração de Investimentos ligada ao Ministério das 
Relações Exteriores), faz um panorama sobre a atuação da diplomacia brasileira 
na pauta dos acordos comerciais em negociação pelo Brasil. 

Que obstáculos as mulheres diplomatas enfrentam para ser promovidas 
no Ministério das Relações Exteriores? O artigo de Riane Tarnovski trata desse 
tema na sessão Opinião Crítica. 

Na seção Espaço Aberto, Sarah Venites relembra a luta de um dos 
principais ícones do feminismo brasileiro do século XX: Bertha Lutz. 


Boa leitura! 


Equipe Revista Sapientia 
Sapientia Aedificat 
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ENTREVISTA 



Considerações Iniciais 

Após a emblemática declaração, 
proferida durante seu discurso na cerimônia de 
formatura da Turma 2016-2018 do Instituto 
Rio Branco, a embaixadora Thereza Quintella 
teve que interromper a fala por alguns minutos. 
O motivo foram os sonoros aplausos dos 
formandos, que a escolheram como paraninfa. 
O tom de indignação da crítica - relacionada 
à ainda baixa representatividade da mulher na 
diplomacia - pareceu alinhado ao dos futuros 


diplomatas, que elegeram como patrona a 
vereadora carioca Marielle Franco. Conhecida 
por sua atuação combativa pela igualdade de 
gênero, Marielle fora executada a tiros dias 
antes da cerimônia. 

“Aquela interrupção com aplausos me 
surpreendeu. Penso que pode ser vista como 
indicação de que a promoção ou nomeação de 
uma mulher para cargo relevante é, ainda nos 
dias de hoje, utilizada para rebater acusações 
de machismo”, disse Thereza Quintella em 
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entrevista exclusiva concedida à Revista 
Sapientia. 

Aposentada há quase 10 anos, a carioca 
Thereza Maria Machado Quintella ingressou na 
carreira diplomática em 1961. Foi embaixadora 
em Viena, Moscou, e a única mulher a dirigir o 
Instituto Rio Branco, função que exerceu entre 
1987 e 1991. Na entrevista, a embaixadora 
constatou que o ingresso das mulheres no IRBr 
ainda é baixo. Questionada sobre as prováveis 
razões para essa desigualdade, admitiu ainda 
não saber a resposta. “Essa é uma questão que me 
intriga desde que dirigi o Instituto Rio Branco. 
Para atualizar-me sobre a distribuição por 
sexo dos candidatos ao concurso de admissão, 
solicitei ao Instituto os dados referentes aos 
últimos cinco concursos e, ao examiná-los, vi 
cair por terra um pressuposto em que acreditava: 
que, com a multiplicação dos cursos de Relações 
Internacionais, que costumam ter maioria 
de alunos do sexo feminino, o percentual de 
inscrições de mulheres teria curva ascendente 
e já poderia até mesmo ter ultrapassado o de 
inscrições masculinas”, disse. 

A preocupação foi exposta em outro 
trecho do seu discurso como paraninfa da 
Turma Marielle Franco, no qual afirmou que 
“ao contrário do que acontece em tantos outros 
países, inclusive na nossa própria região, nunca 
tivemos uma Ministra de Estado das Relações 
Exteriores. Nunca tivemos tampouco uma 
Secretária-Geral. E das nove Subsecretárias 
Gerais, apenas uma é atualmente dirigida por 
uma mulher. É pouco, muito pouco.” 

Segundo Thereza Quintella, a baixa 
presença de mulheres na estrutura de comando 
do Itamaraty “deve-se à resistência dos 
homens em abrir mão de seus privilégios”. A 
embaixadora, no entanto, demonstra otimismo 
em relação a uma mudança de cenário. “O 
empoderamento das mulheres é um fenômeno 
na realidade bastante recente e sua marcha, 
inexorável. Os homens resistem, mas a batalha 
está perdida, porque as mulheres não abrirão 
mão do seu direito à igualdade”. Leia a entrevista 
completa concedida pela embaixadora Thereza 
Quintella à Revista Sapientia. 


Sapientia: A senhora foi a única mulher 
diretora do Instituto Rio Branco até hoje. Como 
porta de entrada da carreira, o Instituto tem 
forte valor simbólico. O ingresso de mulheres 
nele ainda é baixo. Com base na experiência 
da senhora como diretora, saberia apontar 
possíveis causas e eventuais soluções para essa 
disparidade no ingresso? 

Embaixadora - Essa é uma questão 
que me intriga desde que dirigi o Instituto Rio 
Branco, entre 1987 e 1991, e para a qual não 
conheço resposta. Para atualizar-me sobre a 
distribuição por sexo dos candidatos ao concurso 
de admissão, solicitei ao Instituto Rio Branco 
os dados referentes aos últimos cinco concursos 
(2013 a 2017) e, ao examiná-los, vi cair por 
terra um pressuposto em que acreditava: que, 
com a multiplicação dos cursos de Relações 
Internacionais, que costumam ter maioria 
de alunos do sexo feminino, o percentual de 
inscrições de mulheres teria curva ascendente 
e já poderia até mesmo ter ultrapassado o de 
inscrições masculinas. Constatei, porém, que os 
percentuais de divisão por sexo dos candidatos 
inscritos mantêm-se praticamente estacionários 
e variaram, nos cinco anos estudados, dentro 
de faixas muito estreitas: 38 a 40,5% para 
as mulheres, 59,5 a 62% para os homens. E 
constatei também, para meu desapontamento, 
que eles costumam sair-se melhor que elas nas 
aprovações. Não apenas numericamente, o que 
já sabia, mas também proporcionalmente. 

No caso das mulheres, apenas no último 
concurso a porcentagem de mulheres aprovadas 
superou a de inscrições: as candidatas mulheres 
representaram 39,10% das inscrições e 
43,33% das aprovações, tendo sido esta a 
maior porcentagem histórica de aprovações 
femininas. Já para os homens, a tendência é que 
as aprovações superem em cerca de 10 pontos 
as inscrições, como aconteceu em 2015 e 2016, 
podendo a diferença ser até bem superior. Em 
2013, por exemplo, corresponderam aos homens 
59,66% das inscrições, e suas aprovações se 
elevaram a 77,42%, uma diferença de quase 
18 pontos. 

Faz muita falta um estudo acadêmico 
que procure determinar as razões do relativo 
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desinteresse das mulheres pelo concurso 
de ingresso e, sobretudo, do seu insucesso 
nele. Sem conhecer as causas, é impossível 
apontar soluções. Esse estudo deveria consistir 
no levantamento dos números e percentuais 
de inscrições, desistências e aprovações, 
num período de pelo menos dez anos, bem 
como na realização de entrevistas, tanto com 
candidatas aprovadas, reprovadas e desistentes 
- para conhecer-lhes as motivações, dúvidas e 
dificuldades, quanto com a direção do Instituto 
Rio Branco, do CESPE/UnB e diretores de 
cursinhos preparatórios. 

Sapientia: Mulheres aspirantes à carreira 
diplomática costumam ser desencorajadas por 
pessoas próximas e familiares, que dizem que 
não é possível conciliar com a vida pessoal 
(casamento, filhos, etc.). A senhora se deparou 
com tal tipo de comentário ao longo da carreira? 
Como se posicionou diante deles? 

Embaixadora - A conciliação não é fácil, 
mas é possível. O problema surge também em 
muitas outras profissões, tanto que atualmente 
as mulheres se casam e têm filhos com mais 
idade do que o faziam no tempo da minha 
juventude. E há algum tempo que a questão 
da conciliação se apresenta também para os 
homens, quando eles têm mulheres que são 
profissionais bem-sucedidas e que hesitam em 
acompanhar seus maridos diplomatas. Cada 
casal terá de encontrar a conciliação que mais 
lhe convém. Tive um único casamento, que 
terminou em divórcio, mas durou 20 anos, e 
tive três filhos. Não foi minha carreira a causa 
do meu divórcio e não creio que meus filhos se 
tenham sentido abandonados ou menos amados 
por causa da minha carreira, da qual eles têm, 
aliás, muito orgulho. 

Sapientia: A senhora foi a primeira aluna 
do Instituto Rio Branco a se tornar Embaixadora. 
Abriu portas para muitas outras. No entanto, 
mesmo havendo mais mulheres no topo da 
carreira hoje, sua presença é muito baixa em 
cargos de maior importância subsecretárias 
e postos mais “prestigiosos” como a senhora 
apontou em seu discurso na cerimônia de 
formatura da turma Marielle Franco. A que se 
deve essa situação? 

Embaixadora - Deve-se à resistência dos 


homens em abrir mão de seus privilégios. O 
empoderamento das mulheres é um fenômeno, 
na realidade, bastante recente e sua marcha, 
inexorável. Os homens resistem, mas a batalha 
está perdida, porque as mulheres não abrirão 
mão do seu direito à igualdade. 

O exercício do direito das mulheres à 
igualdade, inclusive e sobretudo na esfera 
profissional, é o elemento que define, em 
última análise, o grau de desenvolvimento 
de uma sociedade. Não é por outra razão 
que a Organização para a Cooperação e o 
Desenvolvimento Econômico (OCDE) monitora 
o progresso alcançado por governos de países 
membros e não-membros da Organização na 
promoção da igualdade de gênero. 

Quando homens em posições de poder 
estão preparados para participar, ao lado das 
mulheres, desse esforço, os avanços são mais 
rápidos e mais suaves. Chegou a haver no 
Itamaraty, alguns anos atrás, sensibilização 
para a necessidade de considerar também 
as candidaturas femininas aos escalões mais 
elevados da carreira de diplomata, bem como 
de nomear mulheres para funções de alta 
chefia na Secretaria de Estado, como a direção 
de Subsecretarias-gerais políticas, e a chefia 
de postos relevantes, como as Delegações 
Permanentes junto à ONU, em Nova York 
e em Genebra, a Delegação junto à União 
Europeia, em Bruxelas, e a Embaixada em 
Paris. Atualmente, porém, a Casa ressente-se de 
estarem as mulheres sub-representadas, tanto 
na hierarquia de comando do Ministério quanto 
na condução dos postos de maior visibilidade. 

Sapientia: Em palestra da série Percursos 
Diplomáticos, a senhora comentou que, mesmo 
tendo obtido excelente colocação no curso de 
formação do IRBr, não pôde escolher a lotação 
e foi enviada para a seção consular. Como se 
posicionou diante do fato? Passou por outras 
situações na carreira em que a meritocracia foi 
tão gritantemente violada? 

Embaixadora - Eu não me deixei abater 
nem desestimular. Dei o melhor dos meus 
esforços à Divisão de Passaportes e fui leal à 
minha chefe naquela unidade da Secretaria de 
Estado, cuja ajuda foi fundamental para que eu 
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conseguisse sair para função mais desafiadora e 
interessante, na primeira oportunidade. Havia 
no Itamaraty a suposição de que as mulheres 
teriam alguma afinidade ou disposição particular 
para as funções consulares, mas não para as 
funções políticas. Encaminhá-las para aquelas 
funções sempre foi uma maneira de tornar-lhes 
mais difícil ficar em evidência profissional e 
avançar na Carreira. 

Sapientia: A senhora comentou que 
contou com a ajuda de chefes e colegas homens 
não machistas ao longo da carreira. Também 
elogiou os homens da turma Marielle Franco, 
sem os quais as quatro mulheres homenageadas 
pela turma não teriam vencido na votação dos 
nomes. Qual o papel que homens não machistas 
devem assumir no MRE de hoje? 

Embaixadora - Acredito que os jovens 
diplomatas homens, por serem filhos, namorados 
ou cônjuges de mulheres que trabalham e que 
têm ambição profissional, contam com uma 
visão muito mais aberta e menos conservadora 
do papel da mulher na sociedade, e estão, por 
isso, mais preparados para relacionar-se com 
elas em condições de igualdade no ambiente 
reconhecidamente competitivo da Carreira. 

Sapientia: No discurso do último 20 
de abril, a plateia, sobretudo as mulheres, 
interrompeu com aplausos quando a senhora 
disse ter-se sentido como um “troféu” que o 
MRE exibia para se defender de acusações de 
machismo, quando se tornou Embaixadora. Os 
aplausos indicam que essa situação continua, 
tantos anos depois, a ocorrer? 

Embaixadora - Aquela interrupção com 
aplausos me surpreendeu. Penso que pode ser 
vista como indicação de que a promoção ou 
nomeação de uma mulher para cargo relevante 
é, ainda nos dias de hoje, utilizada para rebater 
acusações de machismo. Suponho também que 
a plateia terá intuído que a minha situação 
de única Embaixadora, na época, em lugar 
de me deixar envaidecida, causava-me certo 
desapontamento em relação à instituição que 
eu tanto admiro. 

Sempre acreditei que uma mulher que 
alcança posição de prestígio profissional ou 
político não deve se satisfazer com sua própria 


excepcionalidade, mas trabalhar para que seu 
sucesso se estenda às demais mulheres, em um 
esforço consciente e permanente de inclusão. 

Sapientia: A trajetória da senhora inspira 
e encoraja diplomatas mais jovens na carreira, 
bem como candidatas ao concurso. O discurso no 
último 20 de abril foi histórico e selou a imagem 
da senhora como verdadeiro ícone da luta pela 
igualdade de gênero no MRE. Como a senhora 
se sente em relação a isso e qual mensagem 
gostaria de passar para suas sucessoras? 

Embaixadora - Eu receio - e de certa 
forma volto à pergunta inicial - que algumas 
mulheres preparadas possam ser levadas a 
descartar o Itamaraty como opção atraente de 
carreira, por vê-lo como antiquado e resistente 
a mudanças, e busquem outros caminhos e 
profissões em que sua presença tenha melhor 
acolhida, e sejam mais rápidas e menos raras as 
oportunidades de sucesso. 

O Itamaraty é uma Casa que amo e que 
respeito, à qual dediquei quase 50 anos da minha 
vida, e da qual me retirei com um sentimento 
de plena realização profissional. Acredito que 
é nossa obrigação como diplomatas brasileiros, 
tanto mulheres quanto homens, encorajar nossa 
instituição a atualizar-se e a corresponder, cada 
vez mais, à grande capacidade de trabalho e à 
legítima ambição profissional das mulheres. 

De forma a atrair candidatas de alta 
qualificação profissional para o concurso de 
ingresso, que melhor estímulo poderia haver do 
que mostrar-lhes mulheres ocupando cargos de 
alta responsabilidade em Brasília e nos postos 
mais relevantes no exterior? 

Às mulheres que aceitaram o desafio e que 
já ingressaram, meu conselho, baseado na minha 
própria experiência de meio século de serviço ao 
Itamaraty, é que estejam vigilantes para evitar 
situações que lhes sejam apresentadas como 
favoráveis, mas que as afastem dos objetivos 
de engajamento e visibilidade profissional. E 
que perseverem em sua dedicação cotidiana 
ao serviço exterior brasileiro, na confiança de 
que a Casa saberá, por meio da conscientização 
de cada um e de cada uma, recompensar o 
mérito, o talento, a capacidade de trabalho de 
suas diplomatas. 
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MARCOS INTERNACIONAIS PARA A 
PROMOÇÃO DA IGUALDADE DE 
GÊNERO E DO EMPODERAMENTO DE 
TODAS AS MULHERES E MENINAS 


Por Laura Berdine Santos Delamonica 

Laura Berdine Santos Delamonica é diplomata de carreira desde 2012 e foi aprovada 
em I o lugar no Concurso de Admissão à Carreira Diplomática. Formada em Direito pela 
Universidade Federal de Minas Gerais, é Pós-graduada em Direito Internacional Público pela 
Academia de Direito Internacional da Haia - Holanda e Mestre em Relações Internacionais 

pela Universidade de Brasília (UNB). 


Considerações Iniciais 

Por muito tempo, as questões 
relacionadas à situação e aos direitos das 
mulheres e meninas foram tratadas como 
temas que diziam respeito ao âmbito privado, 
não sendo vistas como esfera de atuação dos 
Estados, nem consideradas objeto de estudo 
para as relações internacionais. No entanto, com 
o desenvolvimento de novas vertentes de análise 
e com o reconhecimento de outros atores como 
sujeitos de direitos nas relações internacionais 
contemporâneas, as perspectivas de gênero 
ganharam espaço. Merece reconhecimento 
o fato de o edital do Concurso de Admissão à 
Carreira de Diplomata 2017 ter trazido, dentro 
do conteúdo programático do certame, o item 
“Políticas de identidade: gênero, raça e religião 
como vetores da política”. 

A construção de uma sociedade justa 
e inclusiva passa, necessariamente, pela 
igualdade de oportunidades e direitos entre 
mulheres e homens. Nesse contexto, o objetivo 
deste breve artigo é descrever alguns dos 
importantes marcos internacionais para a 
promoção da igualdade de gênero. Este artigo 
também não pretende ser exaustivo, pois as 
questões relacionadas aos direitos humanos de 
mulheres e meninas no plano internacional são 
complexas, abrangentes e transversais. A ideia, 
portanto, é fazer um resumo de documentos 


centrais que devem orientar as políticas interna 
e externa dos países no que se refere à promoção 
da igualdade de gênero do empoderamento de 
todas as mulheres e meninas. 

Convenção sobre a Eliminação de Todas 
as Formas de Discriminação Contra a 
Mulher (CEDAW) - 1979 

Em 18 de dezembro de 1979, a 
Assembleia Geral das Nações Unidas (AGNU) 
adotou a Convenção Sobre a Eliminação de 
Todas as Formas de Discriminação Contra a 
Mulher (CEDAW), que entrou em vigor em 1981, 
depois da vigésima ratificação. Até o momento, 
189 países já ratificaram a Convenção CEDAW, 
que constitui um dos principais instrumentos de 
defesa e promoção dos direitos das mulheres. 
O Brasil assinou o documento em 1981 e o 
ratificou em 1984. 

A CEDAW deve ser tomada como 
parâmetro de base para as ações estatais na 
promoção dos direitos humanos das mulheres e na 
eliminação de todas as formas de discriminação 
contra mulheres e meninas, tanto no âmbito 
público quanto privado. Em seu preâmbulo, a 
Convenção reconhece explicitamente que “a 
discriminação contra as mulheres continua a 
existir” e enfatiza que tal discriminação viola os 
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princípios da igualdade de direitos e do respeito 
à dignidade humana; dificulta a participação da 
mulher, nas mesmas condições que o homem, 
na vida política, social, econômica e cultural de 
seu país; constitui um obstáculo ao aumento do 
bem-estar da sociedade e das famílias; e dificulta 
o pleno desenvolvimento das potencialidades 
da mulher para contribuir para o crescimento 
da sociedade. 

Em seu art. I o , ressalta que discriminação 
contra a mulher significa toda distinção, exclusão 
ou restrição baseada no sexo e que tenha por 
objeto ou resultado prejudicar ou anular o 
reconhecimento, gozo ou exercício pela mulher, 
independentemente de seu estado civil, com 
base na igualdade do homem e da mulher, dos 
direitos humanos e liberdades fundamentais, 
nos campos político, econômico, social, cultural 
e civil ou em qualquer outro campo. 

A implementação da Convenção é 
monitorada pelo Comitê para a Eliminação 
da Discriminação Contra a Mulher (Comitê 
CEDAW), composto por 23 peritos/ as 
que atuam de maneira independente e 
são reconhecidos por seu alto nível moral 
e competência no campo abrangido pela 
Convenção. O Comitê atua por meio da análise 
de relatórios sobre a implementação da CEDAW 
apresentados periodicamente pelos países, 
elabora recomendações aos Estados e examina 
petições individuais daqueles que alegam serem 
vítimas de violação dos direitos estabelecidos na 
Convenção. 

Declaração e Programa de Ação 
da Conferência Internacional sobre 
População e Desenvolvimento (CIPD) 
-1994 

A Conferência Internacional sobre 
População e Desenvolvimento (CIPD), mais 
conhecida como Conferência do Cairo, foi 
realizada em setembro de 1994 e constitui marco 
dos debates sobre população e desenvolvimento. 
A partir da CIPD, as políticas e os programas de 
população deixaram de restringir-se a análises 
sobre controle do crescimento populacional 
como condição de desenvolvimento e passaram 
a considerar as circunstâncias e os efeitos dos 


processos de transição demográfica, baseados 
no pleno exercício dos direitos humanos. 

Os compromissos assumidos em 1994 vigorariam 
somente durante os vinte anos subsequentes à 
Conferência havida no Cairo. Em 2010, porém, 
a Assembleia Geral adotou a resolução 65/234, 
intitulada “Follow-up to the International 
Conference on Population and Development 
beyond 2014”, que prorrogou, indefinidamente, 
a validade dos compromissos assumidos 
em 1994. Ao renovar os compromissos para 
além de 2014, a resolução de 2010 propiciou 
a oportunidade para iniciativas voltadas à 
preservação e até mesmo à ampliação da agenda 
de população e desenvolvimento. 

Entre os temas que ganharam destaque 
na Declaração e no Programa de Ação da 
Conferência, estão a redução da mortalidade 
infantil e materna; o acesso à educação, 
especialmente para as meninas; e o acesso 
universal a uma ampla gama de serviços 
de saúde sexual e reprodutiva, incluindo o 
planejamento familiar. O Secretário-Geral 
das Nações Unidas à época sugeriu, em 2014, 
que cinco pilares deveriam guiar a agenda de 
população e desenvolvimento, de modo a evitar 
retrocessos: (a) dignidade e direitos humanos; 
(b) saúde; (c) mobilidade e local; (d) governança 
e responsabilidade; e (e) sustentabilidade, 
pilares que mantêm sua atualidade e cuja plena 
implementação é fundamental para a promoção 
da igualdade de gênero. 

Convenção Interamericana para 
Prevenir, Punir e Erradicar a Violência 
contra a Mulher (Convenção de Belém 
do Pará) - 1994 

Em 1994, foi aprovada, na cidade de Belém 
do Pará, Brasil, a Convenção Interamericana para 
Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra 
a Mulher, também conhecida como Convenção 
de Belém do Pará, que conta atualmente com 
32 ratificações. Esse documento, ratificado 
pelo Brasil em 1995, estabeleceu o conceito 
de violência contra a mulher como “qualquer 
ato ou conduta baseada no gênero, que cause 
morte, dano ou sofrimento físico, sexual ou 
psicológico à mulher, tanto na esfera pública 
como na esfera privada”. Ademais, afirmou que 
a violência é uma violação dos direitos humanos 
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e das liberdades fundamentais e garantiu o 
direito das mulheres a viver uma vida livre de 
violência. 

Em 2004, foi criado o Mecanismo de 
Acompanhamento da Convenção de Belém 
do Pará (MESECVI), a fim de monitorar a 
implementação da referida convenção pelos 
Estados Partes, bem como identificar os desafios 
que persistem para a erradicação da violência 
contra as mulheres. 

A Convenção de Belém do Pará 
influenciou a criação da Lei Maria da Penha (Lei 
n° 11.340/2006), que estabeleceu mecanismos 
para coibir a violência doméstica e familiar 
contra a mulher no Brasil. A experiência 
brasileira com a Lei Maria da Penha mostra que 
legislações sobre o enfrentamento à violência 
contra as mulheres têm o potencial de causar 
impacto positivo imediato para o Estado e para 
a sociedade, como o aumento das denúncias 
e da visibilidade dos casos de violência contra 
mulheres e meninas, impulsionando medidas 
preventivas e punitivas. 

Declaração e Plataforma de Ação da 
IV Conferência Mundial sobre a Mulher 
(Conferência de Pequim) - 1995 

AIV Conferência Mundial sobre a Mulher, 
realizada em Pequim, em 1995, foi um marco 
na promoção da igualdade de gênero. Apesar de 
não ter sido a primeira conferência sobre o tema 
(México, 1975; Copenhague, 1980; e Nairóbi, 
1985), seu documento final, a Plataforma de 
Ação de Pequim, consagrou três inovações 
conceituais relacionadas à proteção e promoção 
dos direitos das mulheres: o conceito de gênero, 
a noção de empoderamento e o enfoque da 
transversalidade. 

O conceito de gênero possibilitou 
ultrapassar a ideia biológica de diferença entre 
os sexos, em benefício de uma abordagem das 
relações entre mulheres e homens como algo 
social e culturalmente construído, sendo uma 
relação passível de ser modificada. A ideia de 
empoderamento enfatiza a importância de que 
a mulher tenha controle sobre a própria vida, 
sendo responsabilidade dos governos e da 
sociedade criar condições para apoiá-la nesse 
processo. A noção de transversalidade visa a 


assegurar que a perspectiva de gênero passe 
efetivamente a integrar as políticas públicas em 
todas as esferas de atuação governamental. 

A Plataforma de Ação de Pequim é 
composta por um conjunto de 12 eixos temáticos, 
que comportam objetivos estratégicos e ações 
voltadas para as seguintes questões: a mulher 
e a pobreza; a educação e o treinamento da 
mulher; a mulher e a saúde; a violência contra 
a mulher; a mulher e os conflitos armados; a 
mulher e a economia; a mulher no poder e na 
tomada de decisões; mecanismos institucionais 
para o avanço da mulher; os direitos humanos 
da mulher; a mulher e os meios de comunicação; 
a mulher e o meio ambiente; e a menina. 

AIV Conferência Mundial sobre a Mulher 
foi e continua sendo, sem dúvida, uma referência 
pelos avanços conceituais e programáticos que 
propiciou, e pelo reconhecimento dos direitos das 
mulheres como direitos humanos. Os resultados 
da Conferência de Pequim configuram-se 
atualmente como guia abrangente para orientar 
governos e sociedade no aperfeiçoamento de 
marcos legais, na formulação de políticas e na 
implementação de programas para promover a 
igualdade de gênero e eliminar todas as formas 
de discriminação e violência contra a mulher. 

Agenda 2030 para o Desenvolvimento 
Sustentável (ODS) - 2015 

Foram concluídas, em agosto de 2015, 
as negociações que culminaram na adoção, em 
setembro do mesmo ano, da Agenda 2030 para 
o Desenvolvimento Sustentável e dos Objetivos 
de Desenvolvimento Sustentável (ODS). Os 17 
ODS reafirmam o preceito da Rio+20, de que 
é possível crescer, incluir, conservar e proteger, 
e devem orientar as políticas nacionais e as 
atividades de cooperação internacional nos 
próximos anos, sucedendo e atualizando os 
Objetivos de Desenvolvimento do Milênio 
(ODM). A adoção desse documento introduz 
novo paradigma de crescimento econômico, 
aliado à inclusão social e à proteção ambiental, 
assentado em um conjunto de objetivos e metas 
aplicáveis a todos os países. 

Quando a Agenda 2030 adota como lema 
“não deixar ninguém para trás”, isso inclui as 
mulheres e meninas em toda a sua diversidade. 
O ODS 5 está voltado especificamente para 
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“alcançar a igualdade de gênero e empoderar 
todas as mulheres e meninas”. No entanto, para 
que o ODS 5 seja plenamente atingido até 2030, 
não basta sua implementação de forma isolada, 
é fundamental transversalizar a perspectiva de 
gênero em toda a Agenda 2030. 



Considerações Finais 

A importância da Convenção CEDAW, da 
Conferência do Cairo, da Convenção de Belém 
do Pará, da Conferência de Pequim e da Agenda 
2030 para a promoção dos direitos das mulheres 
e meninas, além de todos os outros documentos 
que não foram mencionados neste breve artigo, 
não está somente na letra de seus textos finais. Ela 
se encontra também no consenso mundial que 
eles reuniram, e nos compromissos assumidos 
por governos e organizações internacionais, 
movimentos feministas e de mulheres, para 
tornar realidade a promessa da igualdade de 
gênero. 

O caminho que se abre impõe sobriedade, 
pois o progresso tem sido lento e desigual, e 
nenhum país no mundo pode orgulhar-se de ter 
alcançado a igualdade de gênero. Esses marcos 
internacionais devem guiar a elaboração de 
políticas domésticas, a fim de que a igualdade 


entre homens e mulheres deixe de ser um 
discurso retórico e passe a ser uma realidade 
prática das políticas públicas. 

Todo esse debate, ainda que careça de 
maior aprofundamento e não seja exaustivo, 
serve para tornar o invisível visível, trazer para 
o centro aquilo que sempre esteve à margem, 
colocando o foco nas mulheres como sujeitos 
competentes, autônomos e definidores da 
própria vida e história. 

1 As opiniões expressas neste artigo são de inteira responsabilidade 
da autora, não correspondendo necessariamente às posições do 
Ministério das Relações Exteriores. 
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PROGRESSÃO FUNCIONAL DAS 
MULHERES DIPLOMATAS NO MINISTÉRIO 
DAS RELAÇÕES EXTERIORES: 

DESAFIOS E PROPOSTAS* 


Por Riane Laís Tarnovski 

Diplomata 


Uma breve introdução 

O presente artigo propõe-se a apresentar 
possíveis obstáculos específicos à promoção de 
mulheres diplomatas no Ministério das Relações 
Exteriores (MRE) e sugerir medidas que 
auxiliem a aliviar eventuais dificuldades desse 
grupo. Sabe-se que, em que pesem avanços 
significativos na participação feminina na força 
de trabalho e na política, padrões diferenciados 
subsistem em todas as sociedades quanto à 
avaliação da performance de homens e mulheres 
em seus empregos. Embora o Itamaraty possa 
ser considerado, em comparação com outras 
instituições governamentais, relativamente 
progressista, permanece algum grau de 
diferenciação - ainda que não intencional - 
no tratamento e na promoção de mulheres 
diplomatas. Nesse sentido, questionam-se, 
principalmente, i) os critérios de promoção; ii) a 
noção de meritocracia como neutra em relação 
ao gênero; iii) as dificuldades específicas de 
diplomatas mulheres quanto a vida familiar; e 
iv) a noção equivocada de que negar a existência 
de questões de gênero torna o ambiente de 
trabalho mais neutro. 

Embora na carreira diplomática brasileira, 
o acesso por meio de concurso público favoreça 
a igualdade de gênero no longo prazo, alguns 
desafios persistem. As mulheres são, em média, 


40% dos candidatos do concurso de admissão à 
carreira diplomática (CACD), mas representam 
menos de 25% dos aprovados. De acordo com 
Farias e Carmo (2016), se o ritmo de ingresso 
feminino entre 1954 e 2010 for mantido, 
somente em 2066 se chegará à igualdade de 
gênero no acesso. Esses dados sugerem que, para 
além de possíveis vieses criados pelo modelo do 
exame, é possível que existam menos incentivos 
para que as mulheres dele participem, o que 
enfraquece argumentos a favor da igualdade a 
partir dos números. 

Para além da quantidade de mulheres 
na carreira, outro grande desafio é a percepção 
de que a existência de mulheres em posições de 
chefia e a suposta meritocracia institucionalizada 
eliminariam preocupações relacionadas ao 
gênero. Delamonica (2014, p. 35) e Farias 
e Carmo (2016) citam a “naturalização” da 
dominação masculina na sociedade, ou seja, a 
aceitação dessa construção social como natural, 
por meio da negação da existência de questões de 
gênero. É sintomático o fato de que, seja na obra 
de Delamonica (2014, p. 35), seja na pesquisa 
efetuada para este artigo, existam mulheres que 
reconheçam dificuldades específicas, ao mesmo 
tempo que, contraditoriamente, afirmam nunca 
terem sofrido qualquer tratamento diferenciado 


1 Este artigo é uma adaptação do artigo intitulado “Progressão Funcional das Mulheres Diplomatas no Ministério das Relações 
Exteriores: Desafios e Propostas”, de autoria de Camilla Corá, Isadora Loreto da Silveira, Maria Eduarda Paiva Meira de Oliveira, 
Mariana Marshall Parra e Riane Laís Tarnovski, apresentado, em 2016, como requisito parcial para a conclusão da disciplina 
“Organizações & Métodos de Trabalho do Ministério das Relações Exteriores” do curso do Instituto Rio Branco. 
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em função de seu gênero. Segundo relatório 
do Banco Mundial (2014, p. 35), é comum 
que empregadores, em razão de possuírem 
informações limitadas acerca dos funcionários, 
frequentemente façam deduções e moldem suas 
ações com base em características facilmente 
observáveis, como raça ou gênero. De acordo 
com Farias e Carmo (2016), essa ideia se 
relaciona à noção de meritocracia no serviço 
público: 

A narrativa usual é que as mulheres têm 
as mesmas oportunidades e, diante de escolhas 
pessoais e de um processo competitivo, acabam 
não obtendo sucesso equivalente. Mas S...C 
quando a cultura organizacional advoga a 
meritocracia como código estruturador de uma 
instituição, há um claro viés de favorecimento 
dos homens em comparação com as mulheres - 
aspecto denominado pelos autores de “paradoxo 
da meritocracia”. O fundamento é que a 
avaliação de funcionários de acordo com critérios 
julgados imparciais não necessariamente leva a 
resultados considerados “meritocráticos” diante 
de vieses cognitivos. 

A identificação e o enfrentamento de 
eventuais questões de gênero teriam impacto 
tanto no processo de seleção quanto na 
melhoria da qualidade e do reconhecimento 
do trabalho das mulheres diplomatas. Além 
de identificar os entraves reconhecidos como 
limitadores ou impeditivos da progressão 
funcional das mulheres diplomatas no MRE, é 
possível apresentar propostas que corrijam ou, 
pelo menos, reduzam essas barreiras. 

Estatísticas 

No Itamaraty, estatísticas demonstram 
que, embora existam muitos casos de mulheres 
de inegável êxito, a grande maioria das 
mulheres apresenta trajetória diferente e 
menos prestigiosa do que a grande maioria dos 
homens. Farias e Carmo (2016), ao analisar 
dados disponibilizados pelo MRE, concluíram 
que cerca de 66% das mulheres diplomatas se 
desvinculam da carreira (seja por exoneração, 
aposentadoria ou falecimento) ainda nas 
quatro primeiras classes (de Terceira Secretária 
a Conselheira), ao passo que apenas 38% 


dos homens têm uma trajetória semelhante. 
Enquanto 44% dos homens se desligam na 
posição de Ministro de Primeira Classe, apenas 
20% das mulheres têm o mesmo destino. Esses 
dados sugerem possível gargalo na promoção 
feminina após o cargo de Conselheira. 



rmnlna Masculino 


Distribuição dos diplomatas de acordo com o cargo no momento do desligamento 
Fonte: FARIA, CARMO, 2016. 


Os dados disponíveis apontam que, 
mesmo nos dias atuais, as mulheres se afastam 
temporariamente da carreira mais do que seus 
colegas do sexo masculino. Além disso, enquanto 
as mulheres têm em média 31 anos de carreira 
(380 meses), os homens passam em média 37 
anos (452 meses) atuando como diplomatas. A 
mediana da idade de desligamento masculina é 
de 65 anos, enquanto a feminina é de 60, o que se 
relaciona, por um lado, às leis de aposentadoria 
e, por outro, a possíveis fatores relativos à visão 
feminina sobre a própria carreira. A informação 
acerca da idade de desligamento, somada 
aos dados anteriores, indica que mulheres 
têm menos incentivos do que os homens para 
permanecerem na carreira por mais tempo. 
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Idade no desligamento 


Idade ao ser Ministra de Primeira classe 


Idade no desligamento de todos os diplomatas que tomaram posse entre 1954 e 2010 e já se desvincularam 
do órgão e a idade dos que chegaram a Ministro de Primeira Classe, no momento dessa promoção 
Fonte: FARIA, CARMO, 2016. 


2 Estudos (FLORES, 2006; WILLINGHAM, COLE, 2013) apontam que esse fenômeno não é exclusivo do exame de admissão à 
carreira diplomática brasileira e que há evidências de que o modelo de respostas adotado atualmente na primeira fase do certame 
(respostas verdadeiras, falsas ou em branco) apresentam viés que favorece os homens. 
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Os dados disponíveis apontam que as 
mulheres se afastam temporariamente da 
carreira mais do que seus colegas do sexo 
masculino. Além disso, enquanto as mulheres 
têm em média 31 anos de carreira, os homens 
passam em média 37 anos atuando como 

Os dados disponíveis apontam que as 
mulheres se afastam temporariamente da 
carreira mais do que seus colegas do sexo 
masculino. Além disso, enquanto as mulheres 
têm em média 31 anos de carreira, os homens 
passam em média 37 anos atuando como 
diplomatas. A média da idade de desligamento 
masculina é de 65 anos, enquanto a feminina 
é de 60, o que se relaciona, por um lado, às 
leis de aposentadoria e, por outro, a possíveis 
fatores relativos à visão feminina sobre a 
própria carreira. Em proporção maior do 
que sua participação na carreira. Contudo, a 
atribuição de maiores responsabilidades nem 
sempre, contudo, se traduz em reconhecimento. 
Houve incremento considerável na participação 
feminina no quadro de acesso para Ministro 
de Primeira Classe entre 2003 e 2009, saindo 
de um patamar de 10% para 29% - fruto, 
principalmente, de incentivo informal da chefia 
do Ministério para que se promovessem mais 
mulheres. 

Ainda assim, ao se considerarem as 
proporções totais de mulheres na carreira 
diplomática e as de mulheres em cada classe 
da carreira, verifica-se a sobrerepresentação 
das mulheres na classe de Conselheira do 
Quadro Especial. 




Proporção de mulheres nos Quadros de Acesso e nas Promoções de 1998 a 2015 
Fonte: FARIA, CARMO, 2016 


Propostas 

Entre os entraves considerados à 
ascensão funcional das mulheres diplomatas, 
destacam-se: a) a rigidez na jornada de 
trabalho, que prejudica a conciliação entre 
demandas laborais e domésticas e compromete 
a produtividade; b) o fato de que, em períodos 
de promoção, parte considerável do trabalho 
no Ministério permanece semiparalisada; e c) 
a baixa representatividade feminina nos cargos 
mais altos da instituição, o que poderia ser fator 
de desmotivação. 

Para reduzir o efeito desses entraves, é 
possível apresentar propostas de melhoria do 
processo de progressão funcional, quais sejam: 

Critérios de avaliação e promoção mais 
claros e objetivos 

O estabelecimento de critérios de 
avaliação e promoção mais claros e objetivos 
beneficiaria o Ministério como um todo. 
Atualmente, há a percepção de que o 
mecanismo de promoções é excessivamente 
opaco, dependente de articulações políticas 
e discricionário, o que abre espaço para, em 
um contexto de relativo desconhecimento 
das trajetórias e das habilidades de todos os 
candidatos à promoção, serem feitas deduções 
baseadas em aparência, gênero ou raça, ainda 
que de forma velada ou não intencional. Dessa 
forma, caso houvesse maior transparência nos 
critérios de ascensão funcional, a promoção 
de mulheres poderia ser vista com menor 
desconfiança. 

Flexibilização de horário e métodos de 
trabalho 

Em locais como o Itamaraty, existe uma 
cultura que frequentemente valoriza o trabalho 
em horas extras, utilizada como parâmetro da 
meritocracia almejada no serviço público, ainda 
que não signifique, necessariamente, maior 
eficiência ou comprometimento. Uma sugestão, 
portanto, seria a flexibilização de horário dentro 
dos parâmetros estabelecidos em lei. Inclui- 
se, ainda, a possibilidade de trabalho remoto, 
já aplicado em chancelarias estrangeiras e no 
Tribunal de Contas da União. 
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Políticas favoráveis à promoção de 
mulheres 

Seria recomendável a implementação 
de programa temporário de metas. Por não 
serem obrigatórias, as metas podem ser vistas 
como mais justas do que o sistema de cotas. 
Trata-se de incentivo oficial, que poderia 
desdobrar-se em iniciativas de conscientização. 
Experiências similares de chancelarias 
estrangeiras têm demonstrado aumento do 
número de embaixadoras e do recrutamento de 
novas mulheres na carreira, sobretudo porque 
as metas foram implementadas juntamente com 
mecanismos de constante acompanhamento. 
A política de metas sobressai como aquela que 
tem o menor custo relativo e o maior potencial 
de mudança positiva para o Ministério em curto 
prazo. 

Creche 

Ao garantir às servidoras a possibilidade 
de desempenhar suas atividades com a certeza 
de que seus filhos estão em locais seguros e 
acessíveis, as creches permitem um ambiente 
laborai mais favorável para a ascensão funcional 
feminina. No Ministério da Saúde, o sistema 
de creche no local de trabalho foi instituído 
em 1983, garantindo, assim, a assistência pré- 
escolar direta aos dependentes dos servidores 
do órgão. A creche tem vagas para 114 crianças 
e conta com uma equipe multiprofissional em 
período integral. Estrutura semelhante poderia 
ser implementada no MRE em regime de 
coparticipação. 

Substituição temporária de servidoras 
no exterior em licença-maternidade 

Em um contexto de escassez de 
diplomatas em postos no exterior, há relatos 
de casos de mulheres que temem ser preteridas 
em razão da possibilidade de engravidarem. 
Isso porque o Ministério não designa servidor 
específico para substituí-las no exterior, durante 
o gozo de sua licença-maternidade. Essa questão 
poderia ser solucionada com a instituição de 
um mecanismo de substituição temporária 
das servidoras. Com a implementação dessa 


proposta, a servidora indicaria previamente o 
período da licença e a Administração enviaria 
o servidor em missão transitória para garantir o 
funcionamento adequado do posto. 

Maior antecedência do resultado dos 
planos de remoção 

A política de remoções do MRE é 
confrontada pela evolução dos arranjos 
familiares na sociedade. Embora, no passado, 
fosse aceitável que um diplomata partisse para 
um posto no exterior com pouca antecedência 
(visto que sua esposa, em geral, não trabalhava 
e poderia organizar a mudança), na sociedade 
atual, situação similar é improvável, sobretudo 
no caso de famílias de diplomatas mulheres. 

Uma mudança de fácil implementação 
e sem custo financeiro seria a publicação, com 
maior antecedência, do resultado das remoções 
para postos no exterior. O atual prazo de dois 
meses é insuficiente para garantir o respeito às 
especificidades das famílias de cada servidor. 
Para tanto, propõe-se que a portaria estabeleça 
um prazo de quatro a seis meses para a efetiva 
transferência do servidor para o posto. 

Revitalização do Comitê Gestor de 
Gênero e Raça 

As alterações sugeridas poderiam ser 
monitoradas por relatórios de periodicidade 
constante acerca da situação e do progresso da 
questão de gênero no Ministério. Essa tarefa 
poderia ficar a cargo do Comitê Gestor de 
Gênero e Raça, que deveria, portanto, ser mais 
bem aparelhado com recursos humanos, maior 
visibilidade e acesso aos funcionários. Nesse 
sentido, recomenda-se, também, a criação 
de instância específica de gênero dentro do 
Comitê, tendo em vista a crescente importância 
da agenda racial para o CGGR nos últimos anos. 

Considerações Finais 

É possível identificar obstáculos à 
promoção de mulheres diplomatas no Itamaraty. 
O déficit de transparência e de critérios objetivos 
no processo de promoções, assim como a 
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insuficiência de instrumentos institucionais de 

apoio às necessidades específicas das diplomatas 
- notadamente aqueles relacionados à frequente 
dupla jornada de trabalho das mulheres na 
sociedade brasileira contribuem para a 
manutenção e a reprodução de uma cultura 
de trabalho que, ao negligenciar questões de 
gênero em nome de suposta meritocracia, coloca 
(ainda que não intencional ou veladamente) as 
mulheres em posição de maior dificuldade de 
ascensão e contribui para a sub-representação 
de mulheres nos mais altos cargos da carreira. 

A situação não prejudica somente 
as mulheres do quadro, mas também a 
produtividade e a excelência da instituição 
como um todo, além de desestimular o ingresso 
de mulheres na carreira diplomática. Ademais 
de reconhecer a problemática, este artigo visa 
a contribuir como reflexão acerca de possíveis 
medidas práticas a serem implementadas para 
superar os entraves identificados. 


3 Delamonica, 2012 

4 World Bank, 2014. 

5 No caso das mulheres, essa cultura é particularmente nociva, 
na medida em que ainda são consideradas por grande parte da 
sociedade responsabilidades femininas, os afazeres domésticos 
e o cuidado dos filhos, o que cria dupla jornada de trabalho e 
distorce a noção de “meritocracia” (FARIAS, CARMO, 2016). 

6 Moustgaard, 2013 

7 Farias e Carmo, 2016; UK Foreign Office, 2014; Moustgaard, 
2013. 
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BERTHA LUTZ 
E A POSIÇÃO BRASILEIRA 
SOBRE IGUALDADE DE GÊNERO 1 

Por Sarah de Andrade Ribeiro Venites 2 

Diplomata 


Uma breve introdução biográfica 

A vida e a atuação política de Bertha 
Lutz têm estreita relação com a evolução do 
movimento feminista no Brasil e com suas 
conquistas no âmbito do direito e da política. 
Bertha Maria Júlia Lutz nasceu em São Paulo, 
no dia 2 de agosto de 1894. Tornou-se bióloga e 
foi a segunda mulher a integrar o serviço público 
brasileiro. Foi, também, um dos principais ícones 
do feminismo brasileiro do século XX. 

As primeiras influências femininas e 
feministas de Bertha Lutz foram europeias. 
Ainda antes do início da Primeira Guerra 
Mundial, cogitou participar ativamente do 
movimento feminista na Inglaterra. Sua mãe, a 
enfermeira inglesa Amy Fowler, a desencorajou, 
por ser Bertha ainda menor de idade. (SOIHET, 
2013). 

Bertha Lutz segue, então, para a França. 
Na Sorbonne, estuda biologia. Quando retorna 
ao Brasil, em 1918, inicia seus esforços em favor 
de um movimento feminista ainda embrionário. 
Retoma os contatos previamente feitos em Paris, 
buscando impulsionar um movimento pela 
participação feminina nos espaços públicos, no 
que sofre grande resistência - tanto de homens 
quanto de mulheres (SOIHET, 2013). 

O contexto em que viveu Bertha Lutz é 
certamente muito diferente do contexto atual, 
e isso não pode ser esquecido. Existem, porém, 
traços de continuidade em relação a certos 
temas e comportamentos. Daí a importância 
de se fazer a releitura de ideias e atitudes do 
passado, tendo em vista seu momento histórico, 
sem perder, no entanto, a oportunidade de 
lançar luz sobre problemas do presente. A 
mulher do início do século XX, inserida em 
uma sociedade quase unanimemente machista, 
conservadora e heteronormativa, não tinha, 
como muitas mulheres não têm hoje, perspectiva 
crítica sobre a própria condição. Ciente disso, 


Bertha Lutz propunha, como eixo central de 
política pública e de atuação das entidades 
nas quais atuou ao longo da vida, a educação 
feminina em amplo espectro, incluindo 
não só a instrução básica, mas também a 
conscientização política e social. 
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Feminismos no Brasil 

Bertha Lutz referia-se ao movimento 
feminista como “feminismo” - assim mesmo, no 
singular. Isso não significa que desconhecesse ou 
ignorasse as diferentes vertentes feministas que 
compunham o cenário político de seu tempo. 
Rachel Soihet e Teresa Cristina de Novaes 
Marques identificam, nessa afirmação de uma 
unidade política feminista que certamente 
nunca existiu, tática de enfrentamento das 
possíveis resistências à luta pelos direitos das 
mulheres (SOIHET, 2013; MARQUES, 2013). 
Assumir que houvesse divergências no seio 
do movimento poderia enfraquecer a posição 
das mulheres diante de instituições, naquele 
momento, sabidamente masculinas e machistas. 

As divisões, no entanto, eram bastante 
claras. Teresa Cristina de Novaes Marques 
identifica, na primeira metade do século XX, 
pelo menos três modelos de feminismo: 

As diferentes experiências do ativismo das mulheres, fossem elas autoproclamadas 
feministas ou não, variaram conforme a maneira de as líderes perceberem o 
mundo público, o papel do Estado e as dinâmicas internas que se instauram em 
cada grupo político. Desta forma, veremos ao menos três formas de ação política 
feminista, três modelos de organização que coexistiram no tempo e rivalizaram 
entre si pela adesão de ativistas: o primeiro, liderado por Leolinda Daltro, o 
segundo, dirigido por Bertha Lutz e, por fim, o grupo de Natércia da Silveira. 
(MARQUES, 2016, p. 12) 

Interessante notar que existem textos 
que situam Bertha Lutz como “sucessora” 
de Leolinda Daltro * 2 3 4 , quando, na verdade, as 
duas líderes feministas tinham estilos, táticas 
e mesmo convicções diferentes. Leolinda não 
partilhava da visão de longo prazo de Bertha. 
Agia de modo reativo e de maneira, muitas 
vezes, errática (MARQUES, 2016). Foi alvo 
frequente das crônicas de Lima Barreto, que a 
satirizava por meio de personagens de nome 
parecido - ora Deolinda, ora Florinda. O estilo 
de Bertha Lutz era outro. Muito mais discreta, 
buscou alianças políticas no Brasil e conexões 


internacionais importantes. Entendia que 
era preciso persuadir os homens, não 
necessariamente enfrentá-los. 

Conferência de Baltimore e influências 
norte-americanas 

A I Conferência Interamericana de 
Mulheres foi realizada em Baltimore, nos Estados 
Unidos, em 1922. Trata-se de importante marco 
da influência norte-americana na vida de Bertha 
Lutz e na atuação política de diferentes correntes 
feministas no Brasil. 

Primeiramente, deve-se lembrar que, 
tanto nos Estados Unidos quanto na América 
Latina, os movimentos feministas dividiram-se 
em dois grandes grupos: aqueles que defendiam 
uma postura igualitarista, considerada mais 
radical, e aqueles que defendiam uma postura 
reformista, mas afeita às reformas graduais dos 
direitos das mulheres. Nem todas as feministas 
se enquadravam em um ou em outro. O caso de 
Bertha Lutz é peculiar, pelo fato de a brasileira 
ter buscado uma conciliação entre as duas 
perspectivas. 

Nos Estados Unidos, Carrie Chapman 
Catt havia criado a National American Women 
Suffrage Association, na década de 1910 
(MARQUES, 2013). Com a aprovação da 19 a 
Emenda, que garantia o direito de voto às 
mulheres norte-americanas, em 1920 5 , o grupo 
de Catt passou a adotar uma nova estratégia, 
buscando assegurar a educação política das 
mulheres (MARQUES, 2013). Criou-se, então, 
a League of Women Voters, constituída pelas 
mesmas integrantes. Uma parte da antiga 
entidade, no entanto, constituiu a dissidência 
que criou o National Womans Party. As 
feministas deste último grupo continuaram 
exercendo pressão sobre o Congresso, para 
aprovar outra emenda 6 , com a intenção de 


'Trechos selecionados de ensaio homônimo, apresentado como avaliação parcial da disciplina Pensamento Diplomático Brasileiro, 
no Instituto Rio Branco, em 2017. 

2 A autora é a única responsável pelo conteúdo do ensaio. As opiniões expressadas não representam, de nenhuma forma, quaisquer 
posicionamentos do Ministério das Relações Exteriores. 

3 Bertha Lutz foi aprovada em concurso do Museu Nacional. Sofreu resistência entre os candidatos, sendo que um deles chegou a 
enviar carta ao diretor do Museu, dizendo que a participação de uma mulher contrariava as normas da moral e da família. Bertha 
classificou-se em primeiro lugar no certame e assumiu o cargo em 1919 - não sem precisar do parecer de um homem, o Dr. Raul 
Penido. A primeira mulher a integrar o serviço público foi Maria José de Castro Rebello Mendes, aprovada em concurso para 

3 o oficial da Secretaria de Estado das Relações Exteriores, em 1917, com parecer de Rui Barbosa (BESSE, 1999, p. 164). 

4 Essa menção é encontrada, por exemplo, no verbete correspondente à biografia de Bertha Lutz no CPDOC/FGV (disponível em: 

<http://cpdoc.fgv.br/producao/dossies/AEraVargasl/biografias/berta-lutz>, acessado pela última vez em 06 de junho de 2017). 
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eliminar toda forma de desigualdade de 
gênero no país (MARQUES, 2013). Vem daí a 
designação “igualitarista”. 

Para as integrantes da League, a igualdade 
absoluta entre os sexos poderia ameaçar a 
proteção garantida às mulheres trabalhadoras - 
ficaram, por isso, conhecidas como “feministas 
sociais” (MARQUES, 2013). Tanto um grupo 
quanto o outro sabia que a busca de projeção 
internacional poderia fortalecê-lo internamente. 
Buscavam atuar junto aos círculos diplomáticos, 
para fazer prevalecer suas convicções. 

É o grupo de Carrie Catt, a League of 
Women Voters, que patrocina a ida de Bertha 
Lutz a Baltimore, para participar da Conferência 
de 1922 (LÔBO, 2010, p. 36). Segundo Yolanda 
Lôbo, “a conferência de Baltimore proporciona 
a Bertha estreitar laços de sociabilidade com 
expressivas figuras públicas do campo científico 
e literário e, sobretudo, do círculo diplomático” 
(LÔBO, 2010, p. 37). 

A influência de Carrie Catt, em particular, 
fez-se notar após a visita desta ao Brasil, 
como convidada do I Congresso Internacional 
Feminista, poucos meses depois da Conferência 
de Baltimore. Na ocasião, Bertha Lutz assumiu 
a tarefa de colaborar com o embaixador 
dos Estados Unidos, para promover o pan- 
americanismo no Brasil (MARQUES, 2013). 

A América Hispânica e o Brasil não 
podem, no entanto, ser vistos como área de 
influência natural dos grupos feministas norte- 
americanos. Houve, na verdade, muita discussão 
e muitos embates (MARQUES, 2013). Em 
Montevidéu e em São Francisco, as divergências 
foram claras. 

A Conferência Interamericana de 
Montevidéu 


Bertha Lutz entendia que a atuação 
internacional do Brasil seria importante para 
legitimar as reformas internamente. Ademais, o 
país estaria comprometido internacionalmente 
com as reformas que ela tanto almejava. 

A estreia de Bertha Lutz em conferências 
oficiais, como membro de delegação brasileira, 
aconteceu em Montevidéu, na VII Conferência 
Interamericana, em 1933. O impacto da crise de 
1929 ainda era latente. O comércio internacional 
se retraía, e o continente americano assistia ao 
conflito armado no Chaco. 

Em meio a tantas turbulências, havia 
grande expectativa quanto ao comportamento 
da diplomacia norte-americana (MARQUES, 
2013). Foi a primeira conferência interamericana 
realizada sob a administração democrata de 
Franklin D. Roosevelt, e, apesar das tensões 
e da antipatia das autoridades latinas em 
relação aos Estados Unidos, a conferência teve 
bons resultados: foi assinada a Convenção de 
Montevidéu e acordou-se trégua entre os países 
beligerantes 4 5 6 7 (MARQUES, 2013). 

A atuação dos Estados Unidos na 
Conferência deu sinais de ruptura com a 
política externa conduzida pelas administrações 
republicanas anteriores, em especial nos temas 
de defesa dos investimentos norte-americanos 
e nos temas militares (os Estados Unidos 
anunciaram a renúncia ao uso da força no 
continente - evitando, assim, gastos militares 
em um contexto de grave crise econômica). 

Houve continuidade em relação à política 
de reforma dos direitos das mulheres nas 
Américas, instituída nos fóruns interamericanos 
já na década de 1920, mas não houve 
homogeneidade em sua execução (MARQUES, 
2013). Em Montevidéu, repetiu-se a cisão que 


4 Essa menção é encontrada, por exemplo, no verbete correspondente à biografia de Bertha Lutz no CPDOC/FGV (disponível em: 
<http://cpdoc.fgv.br/producao/dossies/AEraVargasl/biografias/berta-lutz>, acessado pela última vez em 06 de junho de 2017). 

5 <https://www.archives.gov/historical-docs/19th-amendment>, último acesso em 08 de junho de 2017. 

6 A referida emenda é, ainda hoje, objeto de discussão nos Estados Unidos. Foi redigida por Alice Paul e apresentada ao Congresso, 
pela primeira vez, em 1923. Seu texto original é: “Men and women shall have equal rights throughout the United States and every 
place subject to its jurisdiction”. <https://www.nytimes.com/2017/03/25/opinion/sunday/pumping-life-into-the-equal-rights-a- 
mendment.html?mcubz=l>; <www.alicepaul.org>, último acesso em 08 de junho de 2017. 

7 Para Stanley Hilton, o chanceler brasileiro Afrânio de Melo Franco aproveitou o contexto da Conferência de Montevidéu para ten¬ 
tar reforçar a influência brasileira na região e junto aos países beligerantes: “Visando pôr fim à luta sangrenta e também melhorar 
a posição estratégica do Brasil no coração do continente. Melo Franco acenou com programas de cooperação bilateral. A Bolívia há 
tempos mostrava-se interessada em estreitar vínculos com o Brasil, e, devido à profunda dependência econômica do Paraguai em 
relação à Argentina, havia setores influentes também naquele país que sonhavam com maiores opções internacionais. Baseando-se 
no progresso modesto realizado por governos anteriores a 1930 no sentido ambicionado, o chanceler aproveitou a VII Conferência 
Interamericana, realizada em Montevidéu em dezembro de 1933, para retomar o assunto”. (PIMENTEL, 2013). 
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existia domesticamente entre as feministas 
norte-americanas - e entre estas e as latino- 
americanas. 

O que se viu em Montevidéu foi uma 
verdadeira “batalha paralela” à Conferência, 
refletindo embates domésticos (MARQUES, 
2013). A postura a ser adotada na arena 
internacional era debatida internamente, 
ao passo que se travavam alianças pessoais 
entre as feministas, de modo transnacional. A 
complexidade dessas relações refletiu-se em 
debates acalorados ao longo do encontro. 

Bertha Lutz apresentou projeto 
semelhante ao que havia sido proposto pela 
delegada uruguaia, Sofia Alvarez Vignoli de 
Demicheli - tratava-se de unificação dos direitos 
civis e políticos das mulheres nas repúblicas 
americanas, com destaque para a capacidade 
jurídica da mulher casada e também questões 
relativas ao pátrio poder e direitos de viúvas e 
de companheiras. As duas esforçaram-se para 
mostrar a proatividade das mulheres dos países 
latinos (MARQUES, 2013). 

Durante os trabalhos, a líder do NWP, 
Doris Stevens, mostrou-se, por diversas 
vezes, contrariada pela posição autônoma das 
mulheres latino-americanas e, também, por 
representantes norte-americanas ligadas a Carrie 
Catt, a quem considerava como rival. Foi o caso 
de Sophonisba Breckinridge. Stevens chegou a 
insultar Bertha Lutz e Breckinridge, chamando- 
as de “animais desprezíveis” (MARQUES, 2013, 
p. 938). Ainda assim, os relatos de Bertha Lutz 
à imprensa brasileira omitiam as divergências 
ocorridas durante a conferência. Bertha 
entendia que as diferenças internas não deviam 
ser compartilhadas com o grande público, sob o 
risco de minar a respeitabilidade do movimento 
feminista. 

Apesar das dificuldades, duas das 
propostas de Bertha Lutz foram aprovadas, 
com apoio da delegação brasileira. Primeiro, o 
compromisso de que os governos indicariam, 
nas próximas conferências, delegadas 
plenipotenciárias para atuar junto com os 
delegados 8 . Além disso, foi aceita a proposta 
de reformulação dos estatutos da Comissão 
Interamericana de Mulheres, para que esta 
assumisse caráter executivo, podendo fiscalizar 
as condições de trabalho das mulheres nas 
Américas (MARQUES, 2013). 

Bertha Lutz não chegou a assinar a 
Convenção, porque sua atuação se deu na 


condição de conselheira técnica. Ainda assim, 
atuou em pé de igualdade com as delegadas de 
outros países 7 

A Conferência de São Francisco 

O papel desempenhado por Bertha 
Lutz na Conferência de São Francisco, em 
1945, foi resultado de um longo período de 
amadurecimento da luta feminista internamente, 
no Brasil, e da construção de uma ampla gama 
de relações políticas e interpessoais durante a 
Era Vargas. 

Ao longo da década de 1930, as 
feministas brasileiras mudaram sua percepção 
em relação ao governo de Getúlio Vargas. Isso 
acontece porque, com a Revolução de 1930, 
figuras políticas importantes, que apoiavam 
o movimento feminista, perdem seus postos, 
tanto no Poder Legislativo federal quanto nos 
governos estaduais (LÔBO, 2010). 

Em 1932, ainda sob o governo provisório, 
Bertha Lutz escreve a sua amiga norte- 
americana Carrie Catt referindo-se a Getúlio 
Vargas como “ditador”. Já em 1936, referia-se 
a ele como “um homem sem preconceitos”. Em 
vez de abandonar a luta política, como outras 
feministas o fizeram, em razão da rejeição inicial 
a Vargas, Bertha Lutz passou a reconhecer-se 
como “uma criatura da Revolução de 1930” 
(MARQUES, 2016). 

Sua intensa atividade política no âmbito 
doméstico lhe rendeu reconhecimento e 
respeito das autoridades nacionais. No âmbito 
diplomático e internacional, Bertha Lutz ganhou 
notoriedade e assumiu, merecidamente, posições 
muito mais relevantes do que as que tivera 
até então. Na Conferência de São Francisco, 
Bertha Lutz desempenhou o papel de delegada 
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plenipotenciária do Brasil. Foi a primeira mulher 
brasileira a assumir essa função (MARQUES, 
2016). Sua atuação mais destacada aconteceu 
na defesa ativa do reconhecimento dos direitos 
das mulheres no texto do documento. 

Para Elise Luhr Dietrichson e Fatima 
Sator, pesquisadoras da Universidade de 
Londres, o papel que Bertha Lutz e a delegada 
Minerva Bernardino, da República Dominicana, 
desempenharam na Conferência tem sido 
subdimensionado. Quatro mulheres assinaram 
a Carta de São Francisco - Bertha Lutz, pelo 
Brasil; Wu Yi-fang, pela China; Minerva 
Bernardino, pela República Dominicana; e 
Virginia Gildersleeve, pelos Estados Unidos. De 
acordo com Dietrichson e Sator, dessas quatro, 
apenas duas lutaram, de fato, pelos direitos 
das mulheres: Lutz e Bernardino. Apesar disso, 
quase todas as obras que tratam do tema 
atribuem a defesa dos direitos da mulher às 
quatro delegadas. Pode-se averiguar, portanto, 
que a maioria dos autores define a participação 
feminina na conferência em função de seu sexo, 
e não de seus atos. 

A inclusão do princípio da igualdade 
entre homens e mulheres no preâmbulo da Carta 
foi uma vitória de Bertha Lutz e das mulheres 
que lutaram a seu lado. Para Dietrichson e 
Sator, o artigo 8 da Carta da ONU foi uma 
contribuição da América Latina - ou melhor, 
das mulheres da América Latina que lutaram 
por sua inserção. Elas enfrentaram a resistência 
de Virginia Gildersleeve e de outras mulheres 
presentes à conferência, as quais afirmavam que 
a igualdade de direitos estava bem estabelecida 
em seus países e julgavam a inserção do artigo 
8 uma atitude vulgar e desnecessária. 

Ao observador de hoje, o texto da Carta pode 
parecer corriqueiro. Deve-se ter em consideração, 
no entanto, que explicitar esse princípio e fazer 
constar que a principal organização internacional 
do pós-guerra não faria discriminação entre 
homens e mulheres em seus quadros é uma 
vitória que transcende o contexto imediato. 

O texto dotou de legitimidade a luta 
feminista em todo o mundo. A demais, 
o fato de as delegadas latino-americanas 
terem-se contraposto às delegadas e 
representantes dos Estados Unidos e da Grã- 
Bretanha demonstra a autonomia dessas 
mulheres em dois sentidos: como feministas 
e como representantes dos governos de 
seus países. 


Conclusão 

A visão política feminista de Berta Lutz 
foi construída com base em um constante 
intercâmbio de experiências domésticas e 
internacionais. Embora tenha sido influenciada 
por movimentos norte-americanos e europeus, 
não se pode afirmar que Bertha Lutz tenha 
escolhido filiar-se a um ramo igualitarista 
ou reformista do feminismo. Seu contato 
permanente com as tendências mundiais foi 
sempre acompanhado de julgamento crítico e 
do reconhecimento da realidade brasileira. 

Adotou postura conciliadora e buscou 
alianças entre homens e mulheres. Quando 
houve oportunidade para reformas, as propôs. 
Quando surgiram ocasiões para afirmar a 
igualdade, o fez. 

As escolhas de Bertha Lutz foram coerentes 
com a leitura do ambiente político-institucional 
que fazia naquele momento. Seus cálculos 
levaram em consideração o estreitamento de 
alianças com seus contatos estrangeiros e as 
possibilidades abertas pela visibilidade que 
teria na imprensa. Soube instrumentalizar as 
notícias de compromissos assumidos perante a 
comunidade internacional, como mecanismos 
de pressão da opinião pública, para garantir a 
atenção do governo aos problemas levantados 
pelas feministas. 

A diplomacia pátria abraçou a luta 
feminista encabeçada por Bertha Lutz e fez 
sua a luta pelo reconhecimento da igualdade 
de gênero nos foros internacionais. A atuação 
prudente e o discurso moderado de Bertha 
garantiram bons frutos perante uma sociedade 
sabidamente conservadora. O êxito que obteve 
em muitas de suas propostas é prova de que a 
leitura que fez de seu momento histórico foi 
acertada e de que sua estratégia era a mais 
adequada dentro de possibilidades realistas. 

Quase um século depois de iniciada a 
luta feminista de Bertha Lutz no Brasil, muitos 
de seus diagnósticos permanecem atuais e 
relevantes. Apesar de toda a evolução a que 
se assistiu em relação aos direitos da mulher, 
muito ainda há por fazer. O próprio termo 
“feminismo” é, ainda hoje, pouco compreendido 
e tem seu sentido deturpado, desmerecendo a 
luta de mulheres competentes e comprometidas 
com a evolução não só do direito positivo, mas 
da própria condição feminina na sociedade 
contemporânea. 
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11 Nós, os povos das Nações Unidas, resolvidos a preservar as gerações vindouras do flagelo da guerra, que por duas vezes, no 
espaço da nossa vida, trouxe sofrimentos indizíveis à humanidade, e a reafirmar a fé nos direitos fundamentais do homem, na 
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12 “Artigo 8. As Nações Unidas não farão restrições quanto à elegibilidade de homens e mulheres destinados a participar em qual¬ 
quer caráter e em condições de igualdade em seus órgãos principais e subsidiários”. 
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ACORDOS COMERCIAIS: UMA 
NOVA PRIORIDADE? 


Por Priscilla Negreiros 

Formada em relações internacionais pela PUC-SP e em ciências políticas pela SciencesPo Paris, com mestrado em Administração 
Pública Internacional também pela SciencesPo Paris. Atualmente é Supervisora de Facilitação de Negócios da Apex-Brasil, a Agência 
de Promoção de Exportação e Atração de Investimentos, que está ligada ao Ministério das Relações Exteriores. 


As alterações políticas no Brasil que 
levaram Michel Temer à presidência da 
República também promoveram o comércio 
internacional como principal vedete da política 
externa brasileira. O ex-Ministro José Serra, em 
seu discurso inaugural de posse no Itamaraty, 
citou a importância de acordos comercias em 
seis das suas dez diretrizes para o futuro do 
Ministério e ressaltou a necessidade de “(...) 
vencer esse atraso e recuperar oportunidades 
perdidas”. A troca de chanceler em março de 
2017, embora tenha diversificado a pauta dos 
discursos do Ministério, não alterou a essência 
da mensagem sobre o comércio exterior, como 
argumentou o atual Ministro Aluysio Nunes 
em seu discurso de posse, no qual destacou o 
comércio e a importância da integração com 
o Ministério da Indústria, Comércio Exterior e 
Serviços. 2 

Se, por um lado, a pauta dos acordos 
comerciais e da ampliação do acesso a mercados 
a produtos nacionais é hoje figura recorrente 
nos autos oficiais da diplomacia brasileira, 
qual foi o verdadeiro impacto do discurso nas 
negociações levadas a cabo pelo Brasil? O Brasil 
realmente ampliou suas frentes de negociação? 
Ao expor os principais acordos comerciais e seu 
estado da arte, espera-se, neste artigo, avaliar 
se houve mudança de atuação da diplomacia 
brasileira quanto ao estabelecimento de acordos 
comerciais e, paralelamente, apresentar 
um panorama de todos os acordos hoje em 
negociação pelo Brasil. 

Atualmente, não se pode citar negociações 
comerciais do Brasil sem debater o Acordo 
Mercosul-União Europeia (UE), que promete 
abrir as portas do livre-comércio para o principal 
parceiro comercial brasileiro. A perspectiva é 


exponenciar o comércio corrente entre Brasil 
e UE, que totalizou 66,9 bilhões de dólares 
em 2017. As negociações, que se iniciaram 
ainda na década de 1990, foram interrompidas 
em 2004 por desacordos nos interesses da 
agricultura. Em 2010, os blocos reafirmaram 
a vontade de consenso e, em maio de 2016, 
houve a histórica primeira troca de ofertas. 
Apesar de a renegociação do acordo ter sido 
proposta e encaminhada no governo anterior, 
o fôlego e a pressão para a sua conclusão são 
hoje peça-chave de sua finalização. Em outubro 
de 2017, ocorreu a 29 a Reunião do Comitê de 
Negociações Birregionais (CNB), na qual a UE 
finalmente colocou na mesa sua oferta na área 
de acesso a mercados, concedendo, contudo, 
quotas a produtos agrícolas abaixo do esperado 
pelo público mercosulino. A meta de chegar 
a um acordo até dezembro de 2017 não foi 
concluída, mas não são pequenos os esforços do 
Brasil, que liderou até ano passado a negociação 
pelo lado do Mercosul, à frente da presidência 
pro tempore. Em 2018, os principais desafios 
são encontrar consenso em temas sensíveis 
como regra de origem e o acesso ao mercado a 
produtos agrícolas. 

Outro acordo prioritário na pauta 
brasileira é o aprofundamento do Acordo de 
Cooperação Econômica Brasil-México, o ACE 
53. Em maio de 2015, durante uma visita da 
então presidente Dilma Rousseff ao México, foi 
acordado o aprofundamento do ACE 53, que é 
um acordo de preferências tarifárias em vigor 
desde 2002. As rodadas de negociação estão em 
andamento e, em novembro de 2017, ocorreu 
a oitava rodada de negociações, com a próxima 
prevista para abril de 2018. O aprofundamento 
prevê a modernização do acordo, com o objetivo 
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de ampliar a cobertura tarifária existente e 
introduzir novos temas de comércio, como 
o de barreiras técnicas, serviços, facilitação 
de comércio, compras governamentais, entre 
outros. Os desafios são principalmente nos 
temas agrícolas, já que o Brasil é visto como 
forte competidor em relação aos produtos 
americanos, atualmente com livre entrada no 
México, em razão do NAFTA. A intenção do 
Brasil, no entanto, é que o acordo se aproxime 
o máximo possível de um acordo de livre- 
comércio. 

Tanto o ACE 53 quanto o Acordo 
Mercosul-UE iniciaram e tiveram importantes 
evoluções em seu processo negociador antes 
das alterações políticas de 2016 no governo 
brasileiro. A nova direção do Itamaraty, 
contudo, não se limitou a dar continuidade a 
acordos em andamento, lançando em janeiro de 
2017 negociações do Mercosul com a Associação 
Europeia de Livre Comércio (European Free 
Trade Association - EFTA), bloco formado 
por quatro países europeus - Suíça, Noruega, 
Islândia e Liechtenstein. A I a Rodada de 
Negociações entre os estados da EFTA e do 
Mercosul trabalhou temas como comércio de 
bens, regras de origem, facilitação de comércio 
e cooperação aduaneira, medidas sanitárias e 
fitossanitárias, comércio de serviços, barreiras 
técnicas ao comércio, propriedade intelectual, 
entre outros, prezando pelo estabelecimento 
de um acordo moderno que não aborde apenas 
temas tarifários. As discussões ainda são muito 
iniciais, mas há uma expectativa de que as 
negociações entre Mercosul-UE sejam similares 
ao acordo com o EFTA, o que facilitará o debate 
interno no Mercosul e externo com o bloco 
europeu. 

A mais recente iniciativa foi a negociação 
de um acordo de livre-comércio com o Canadá, 
lançada em março de 2018. O Mercosul pretende 
negociar um acordo amplo e diversificado que 
incluirá temas como comércio de bens, serviços, 
compras governamentais, pequenas e médias 
empresas, barreiras não tarifárias e propriedade 
intelectual. O comércio bilateral Brasil-Canadá 
totalizou 4,4 bilhões de dólares em 2017 e deve 
diversificar-se com as perspectivas de reduções 
tarifárias. 

A abertura à Ásia foi igualmente 
contemplada no projeto de expansão dos 


acordos comerciais brasileiros. Em 2017, 
foram iniciadas consultas ao setor privado para 
avaliarem interesse nos Acordos Mercosul- 
Japão e Mercosul-Coreia do Sul. Em relação ao 
acordo Mercosul-Coreia do Sul, haveria ganhos 
importantes no quesito tarifário para o Brasil, já 
que a tarifa média aplicada pela Coreia é alta. Um 
acordo poderia trazer importantes benefícios, 
principalmente para o setor agrícola brasileiro. 
Embora a proposta de acordo com a Coreia 
do Sul esteja mais avançada internamente, 
foi revelada uma sensibilidade importante da 
indústria, que apresenta menos interesse no 
acordo. Sobre o Japão, há um maior interesse 



Estratégia comercial brasileira passa pelas negociações entre o Mercosul e outros 
blocos regionais. Crédito: Chancelaria Argentina. 


*1 As opiniões expressas neste artigo são de inteira responsabilidade da autora, não 
correspondendo necessariamente às posições da Apex-Brasil ou do Ministério das Rela¬ 
ções Exteriores. Discurso disponível no link (acessado em 19 de outubro de 2017): http:// 
www.itamaraty.gov.br/pt-BR/discursos-artigos-e-entrevistas/ministro-das-relacoes-exte- 
riores-discursos/14038-discurso-do-ministro-jose-serra-por-ocasiao-da-cerimonia-de- 
-transmissao-do-cargo-de-ministro-de-estado-das-relacoes-exteriores-brasilia-18-de- 
-maio-de-2016. 

*2 Discurso disponível no link (acessado em 19 de outubro de 2017): http://www.itamara- 
ty.gov.br/pt-BR/notas-a-imprensa/15829-texto-base-para-o-discurso-de-posse-do-minis- 
tro-de-estado-das-relacoes-exteriores-aloysio-nunes-ferreira-palacio-itamaraty-7-de- 
-marco-de-2017 

*3 Vale ressaltar que a União Europeia é o principal parceiro comercial do Brasil quando 
considerado o bloco todo, sendo a China o principal parceiro comercial brasileiro quando 
levado em conta o país. 

da indústria, mas o país ainda não manifestou 
abertamente o desejo de possuir um acordo com 
o bloco mercosulino. 

Finalmente, a ampliação do Acordo de 
Comércio Preferencial (ACP) Mercosul - índia, 
iniciada em 2016 com um intercâmbio de lista 
de pedidos, prevê o aumento das 450 linhas 
tarifárias ofertadas pela índia e 452 itens pelo 
Mercosul. As linhas tarifárias ainda são muito 
aquém do potencial comercial entre Brasil e 
índia. A proposta é ampliar para 2500 linhas 
tarifárias em aberturas sucessivas de 500 linhas 
tarifárias. A formação da oferta mercosulina 
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e indiana está em andamento, mas espera-se 
que a ampliação do Acordo com a índia possa 
incrementar a balança comercial corrente, que 
em 2016 foi de 5,6 bilhões de dólares. 

Vale destacar ainda diversos diálogos 
exploratórios, mas com clara intenção de 
evoluir para futuras negociações que o Brasil, 
via Mercosul, já realiza. Há destaque para as 
conversas com Líbano, Tunísia e Marrocos. Além 
disso, na América do Sul, há muitos avanços 
nas negociações comerciais, principalmente 
em temas não tarifários, como compras 
governamentais, investimentos e serviços. 

A atual política externa brasileira 
não foi pioneira no objetivo de estabelecer 
acordos comerciais e inserir o Brasil na frente 
de negociação de acordos regionais. Contudo, 
ela tem tido papel relevante no incentivo e na 
diversificação de parceiros comerciais para 
o país. Atualmente, há mais de cinco acordos 
sendo negociados simultaneamente e mais 
de quatro propostas na mesa. Os acordos 
comerciais proporcionam ao Brasil aumentar 
sua competitividade e integrar as cadeias globais 
de valor, tendo uma importância primordial no 
acesso a novos mercados. 
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A LUTA PELO DIREITO DA 
MULHER NA ONU* 


Membro do Comitê CEDAW da ONU, a advogada Silvia Pimentel analisa o 
funcionamento do órgão e avalia a situação da mulher no mundo. 

Por Ana Paula S. Lima e Anariá C. Recchia 
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A jurista Silvia Pimentel iniciou este ano 
seu terceiro mandato como membro do Comitê 
da Convenção de Eliminação de Todas as 
Formas de Discriminação contra a Mulher das 
Nações Unidas, o Comitê CEDAW. Ela esteve 
na presidência do órgão no biênio 2011-2012 e 
agora trabalha para executar um projeto sobre 
facilitação do acesso à Justiça por parte das 
mulheres que enfrentam problemas específicos 
de gênero. Vista como uma Carta de Direitos 
Humanos das Mulheres, a Convenção formaliza 
o comprometimento dos Estados Partes a 
cessarem as discriminações contra a mulher 
e a trabalharem por uma relação de gênero 
igualitária. O Comitê, órgão de monitoramento 
do tratado, é investido tanto da capacidade 
de analisar os relatórios periódicos desses 
países sobre o cumprimento dos preceitos 
estabelecidos na Convenção como de examinar 
denúncias referentes a violações dos direitos das 
mulheres. Cabe ao Comitê emitir observações 
e recomendações aos Estados Partes. O Brasil 
ratificou a Convenção em 1984 e participa do 
Protocolo Facultativo desde 2002. 

O documento tem status de norma 
supralegal dentro do ordenamento jurídico 
brasileiro, ou seja, não integra o Bloco de 
Constitucionalidade, mas é superior a leis 
ordinárias e complementares (EC 45/2004). 
Silvia Pimentel e outros juristas, no entanto, 
divergem do entendimento do Supremo 
Tribunal Federal e entendem que os Tratados 
Internacionais de Direitos Humanos possuem 
status de norma constitucional. A advogada 
é ainda professora de Direito da Pontifícia 
Universidade Católica de São Paulo (PUC- 
SP), fundadora e membro do Comitê Latino 
Americano e do Caribe Para a Defesa dos Direitos 
da Mulher (CLADEM) e do Conselho Diretor da 
Comissão de Cidadania e Reprodução (CCR), 
e autora de diversos livros e artigos sobre a 
situação da mulher. 

Sapientia: As dificuldades de acesso à 
Justiça por parte das mulheres dizem respeito, 
normalmente, a realidades internas de um país 
ou são comuns no mundo todo, independente 
dos avanços conquistados em um ou outro 
Estado? 


Temos que reconhecer que, no mundo 
todo, o acesso à justiça e ao Judiciário por 
mulheres e homens de baixa renda é mais difícil, 
porque implica custos, acesso à informação, 
hábito. Se essas populações desprovidas de 
meios econômicos financeiros forem rurais, a 
situação torna-se ainda mais complicada. 

Sapientia: Quais seriam as dificuldades 
específicas da mulher no acesso à Justiça? 

Silvia Pimentel - A primeira delas, a 
que eu chamaria de básica, são os estereótipos 
sociais reproduzidos acriticamente por homens 
e mulheres. Eles decorrem da crença de que 
a mulher deve aguentar todos os tipos de 
situações, inclusive violência perpetrada por 
seu marido ou companheiro, e até mesmo uma 
segunda família formada pelo marido, para não 
ir à Justiça pedir o divórcio. Estereótipos são 
obstáculos no acesso à Justiça. Muitas vezes, a 
mulher nem vai à Justiça porque sabe o que a 
espera: será mal atendida, receberá conselhos 
para fazer as pazes com o marido e ouvirá 
que suas demandas são tolices. Considero que 
o principal obstáculo seja a naturalização da 
violência de gênero. 


“É geralmente a mulher que carrega o fardo de 
sustentar moralmente o seu núcleo familiar, 
independente das agressões sofridas. As 
ofensas não são só físicas, como também 
morais e psicológicas”. 


Sapientia: Muitas vezes esses conselhos 
são dados pela própria família. 

Silvia Pimentel - Exatamente. Isso era 
e ainda continua sendo comum, inclusive em 
nosso país. A Lei Maria da Penha, de 2006, teve 
impacto social muito grande. Pode-se dizer que 
a maior parte do povo brasileiro sabe que essa 
lei existe e protege a mulher contra a violência. 
Essa lei contribui para que o imaginário popular 
seja modificado e para que as pessoas passem 
a questionar a “naturalização” desse tipo de 
violência. Como então relacionamos o tema 
“naturalização da violência” com a dificuldade 
do acesso à Justiça? Uma mulher que denuncie 
um ato de violência ou qualquer tipo de situação 
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abusiva será tratada e julgada de acordo com 
as mentalidades das pessoas que irão atendê- 
la, a saber, policiais, delegados, operadores do 
direito. É comum que essa mulher já espere ouvir 
que o teor da sua denúncia é um ato de menor 
valor e que o importante é manter a família. É 
geralmente a mulher que carrega o fardo de 
sustentar moralmente o seu núcleo familiar, 
independentemente das agressões sofridas. As 
ofensas não são só físicas, como também morais 
e psicológicas. Quanto ao acesso à Justiça, isso 
tem pelo menos dois efeitos: de um lado, elas têm 
grande dificuldade de decidir buscar a Justiça; 
de outro, os operadores e profissionais do direito 
muitas vezes não captam a legitimidade dessas 
mulheres em aceder à Justiça. Mesmo em países 
que possuem leis que garantam direitos às 
mulheres, os estereótipos dificultam a eficácia 
dessas normas. 

Sapientia: A promulgação da Lei Maria 
da Penha, em 2006, teve alguma influência do 
Direito Internacional? Como foi esse processo, 
tendo em vista que Maria da Penha foi apenas 
uma entre milhares de vítimas de violência 
doméstica? 

A lei recebeu o nome de Maria da 
Penha como uma homenagem feita a essa 
grande mulher guerreira. O caso foi levado à 
Comissão Interamericana de Direitos Humanos 
da OEA pelo Comitê Latino-Americano e do 
Caribe para a Defesa dos Direitos da Mulher 
(CLADEM) e pelo Centro pela Justiça e o 
Direito Internacional (CEJIL). Maria da Penha 
havia sofrido tentativa de homicídio pelo seu 
marido e seu caso foi emblemático porque 
provocou a condenação inédita do Brasil, em 13 
de março de 2001, por violações à Convenção 


Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar 
a Violência contra a Mulher, também conhecida 
por Convenção de Belém do Pará, na OEA. O 
Brasil foi responsabilizado por conduta omissiva 
e negligente nesse caso, recebendo também a 
recomendação de elaborar uma lei sobre a 
violência contra as mulheres. A elaboração dessa 
lei também foi influenciada pela recomendação 
feita ao Brasil pelo Comitê CEDAW da ONU, 
em 2003, por ocasião da apresentação de seu 
relatório. Importa ressaltar que o movimento 
de mulheres brasileiro, através do consórcio 
feminista composto pelas ONGs ADVOCACY, 
CEPIA, CEFEMEA, CLADEM e THEMIS, já vinha 
se reunindo, tendo quase concluído proposta de 
lei sobre violência doméstica e familiar contra 
a mulher. Na verdade, o que as instâncias 
internacionais fizeram foi agilizar o processo 
de aprovação. Esse diálogo entre esforços 
nacionais, regionais interamericanos e da ONU 
são muito interessantes. 

Sapientia: O que se requereu na petição 
levada à OEA? 

Silvia Pimentel - Na realidade, já havia 
uma sentença da Justiça Estadual, mas a 
execução da pena por tentativa de homicídio 
não havia ocorrido. O agressor estava “livre, 
leve e solto”. A Comissão Interamericana 
de Direitos Humanos entendeu que houve 
negligência por parte do governo brasileiro 
em não concluir esse processo. Foi isso que se 
requereu. Posteriormente, deu-se a condenação 
que efetivamente concluiu que o Brasil era um 
dos poucos países da América Latina que ainda 
não tinha uma lei especial de violência contra a 
mulher. Além disso, houve decisão específica em 
relação à própria Maria da Penha. Ela recebeu 
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uma indenização - que demorou anos para sair 
- e com esse dinheiro investiu em um instituto 
que já havia fundado em Fortaleza. Reitero, a 
lei chama-se Maria da Penha em homenagem a 
uma mulher que lutou e continua lutando pelos 
direitos da mulher a uma vida sem violência. 

Sapientia: Quais são os pontos de maior 
destaque do último relatório apresentado pelo 
Brasil no Comitê Cedaw, em 2011? 

Silvia Pimentel - Destacaria os temas da 
violência e da saúde. No caso da violência, ênfase 
na implementação da Lei Maria da Penha e 
criação efetiva de Tribunais Especializados para 
lidar com casos envolvendo violência doméstica 
contra mulheres. Em relação à saúde, em função 
da condenação anterior do Brasil pelo Comitê 
CEDAW da ONU no caso Aline Pimentel. Nesse 
caso, duas ONGs - uma nacional (ADVOCACY) 
e uma internacional (CCR - CENTER OF 
REPRODUCTION RIGHTS) - levaram o caso 
dessa mulher negra, de 28 anos, que morreu 
por falta de atendimento adequado em Belford 
Roxo, município do Rio de Janeiro. Foi o primeiro 
caso julgado por um comitê internacional sobre 
mortalidade materna. Aline Pimentel foi tratada 
como se tivesse uma hemorragia de estômago 
e o que ela tinha, na verdade, era um parto 
prematuro de uma criança de cinco meses com 
uma hemorragia letal. 

Sapientia: O Brasil, então, é parte do 
Protocolo Facultativo da Convenção do CEDAW? 

Silvia Pimentel - Sim. É por isso que 
essas duas ONGs puderam apresentar sua 
comunicação (petição) ao Comitê CEDAW. O 
caso da Aline Pimentel é paradigmático, por 
se tratar de um importantíssimo, que é a falta 
de serviços de saúde adequados às mulheres, 
principalmente aquelas que são pobres. A 
constatação do Comitê CEDAW foi de que o 
mau atendimento se deveu ao fato de Aline 
Pimentel ser pobre e negra. É interessante 
notar isso, porque houve grande reação por 
parte do governo brasileiro, que não aceitou 
essa constatação, alegando que não há racismo 
em nosso país. O caso é que o Comitê CEDAW 
entendeu que o racismo seria um agravante à 
negligência estatal brasileira na área da saúde. 


Sapientia: O que essa condenação 
determinou? 

Silvia Pimentel - O Comitê CEDAW fez 
uma recomendação geral e uma recomendação 
particular ao caso concreto. Na recomendação 
geral constavam as seguintes determinações: (i) 
assegurar o direito das mulheres à maternidade 
segura e ao acesso à assistência médica 
emergencial adequada, a preços acessíveis, de 
acordo com a recomendação geral de 1999 
sobre as mulheres e a saúde; (ii) proporcionar 
formação profissional adequada para os 
trabalhadores da área de saúde, especialmente 
sobre os direitos reprodutivos das mulheres 
à saúde, incluindo tratamento médico de 
qualidade durante a gravidez e o parto, bem 
como assistência obstétrica emergencial 
adequada; (iii) assegurar o acesso a medidas 
eficazes nos casos em que os direitos das 
mulheres à saúde reprodutiva tenham sido 
violados e prover a formação de pessoal do poder 
judiciário e responsável pela aplicação da lei; 
(iv) assegurar que as instalações de assistência 
médica privada satisfaçam as normas nacionais 
e internacionais em saúde reprodutiva; (v) 
assegurar que as sanções adequadas sejam 
impostas a profissionais de saúde que violem os 
direitos de saúde reprodutiva das mulheres, e 
(vi) reduzir as mortes maternas evitáveis através 
da implementação do Acordo Nacional pela 
Redução da Mortalidade Materna nos níveis 
estadual e municipal, inclusive por meio da 
criação de comitês de mortalidade materna em 
lugares onde tais comitês ainda não existem, 
de acordo com as recomendações em suas 
observações finais para o Brasil em agosto de 
2007. Já em relação ao caso concreto, o Comitê 
CEDAW determinou uma indenização à família, 
basicamente a mãe da jovem falecida que agora 
cuida da neta com muita dificuldade. Na época 
da morte de Aline, a menina que ela deixou órfã 
tinha cinco anos. A determinação foi na linha de 
garantir meios não só de manter e de alimentar 
essa família, mas de prover suporte psicológico. 
O Brasil já efetivou essa parte, pagando uma 
indenização em torno de US$ 120, 130 mil. 

Sapientia: Como ocorrem os julgamentos 
nesse comitê? 
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Silvia Pimentel - As decisões são do 
Comitê como um todo, embora haja um grupo de 
trabalho especial sobre o Protocolo Facultativo. 
Este grupo se encarrega de estudar, analisar e 
apresentar propostas de encaminhamento sobre 
os casos que chegam até ele. Porém, o Comitê é 
soberano nas suas decisões. Excepcionalmente, 
há mais de uma visão dentro do grupo de 
trabalho, o que exige maiores debates da 
Plenária. 

Sapientia: Para ter acesso ao Comitê, é 
preciso haver o esgotamento das vias internas 
num determinado Estado Parte da Convenção? 

Silvia Pimentel - Sim. O Comitê CEDAW, 
como os demais Comitês de Direitos Humanos 
da ONU, não examinará uma comunicação 
individual a menos que se tenham esgotados 
todos os recursos da jurisdição interna, salvo nas 
hipóteses em que a tramitação desses recursos 
se prolongue injustificadamente no tempo ou 
não seja provável que se chegue a um remédio 
efetivo como resultado. Com frequência, nós 
constatamos situações de tais dificuldades. 
Tivemos o caso, por exemplo, de uma mulher na 
Hungria, outro na Áustria, mãe de uma criança 
portadora de deficiência mental, que sofria uma 
grande dificuldade pra cuidar dessa criança 
dentro de casa, sendo também espancada pelo 
marido. Ela havia ido à polícia algumas vezes, 
sem nenhum resultado. Às vezes, os obstáculos 
impedem o prosseguimento do caso pela via 
legal e isso justifica o acesso ao Comitê mesmo 
não havendo esgotamento das vias internas em 
um país. 

Sapientia: A senhora mencionou a 
Áustria, um país desenvolvido. Os direitos 
são mais igualitários para as mulheres nesses 
Estados? 

Silvia Pimentel - Sim. Recebemos muitos 
casos oriundos desse continente, porque são 
exatamente as europeias as mais atentas aos 
seus direitos e ao sistema internacional de 
proteção aos direitos humanos. Os primeiros 
casos foram denúncias de violência contra a 
mulher, que lamentavelmente é um fenômeno 
universal. 

Sapientia: Então, de forma geral, as 
mulheres enfrentam problemas no mundo 


inteiro, mesmo nos países mais desenvolvidos. 
Os problemas maiores, no entanto, ainda estão 
nos países em desenvolvimento? 

Silvia Pimentel - Sim, os maiores 
problemas estão nos países em desenvolvimento. 
Entretanto, afirmar isso não significa dizer 
que não existem problemas em termos de 
igualdade nos países chamados de primeiro 
mundo. Os países nórdicos são aqueles que 
apresentam uma relação de gênero que mais 
se aproxima de uma relação de igualdade. E 
mesmo assim, não há igualdade plena entre 
homens e mulheres. É importante lembrar que 
a cultura dos países nórdicos - assim como de 
outros países desenvolvidos - é permeada pela 
cultura de outros países, muito especialmente, 
em função do fenômeno migratório. Isso leva à 
existência de casos de mutilação feminina em 
países europeus, por exemplo. Muitos migrantes 
levam seus valores e hábitos no que diz respeito 
à sua cultura e aos direitos da mulher para 
os países que os recebem, criando situações 
extremamente conflitantes e difíceis. 

Sapientia: As decisões do Comitê 
têm caráter de recomendação. Qual é a 
responsabilidade internacional de um Estado 
que não cumpre as recomendações do Comitê 
CEDAW? 

Silvia Pimentel - Isso, precisamente. 
As decisões do Comitê CEDAW, em si, não 
representam normas jurídicas vinculantes. 
Entretanto, advêm de um órgão que tem 
legitimidade para interpretar a Convenção 
CEDAW e monitorar seu cumprimento 
obrigatório por parte dos Estados. Assim sendo, 
não é propriamente uma norma de caráter 
vinculante, mas algo semelhante, porque a base 
legal a partir da qual se funda a recomendação é 
uma norma vinculante, a saber, uma Convenção 
e um Protocolo Facultativo acordados pelos 
próprios Estados. O Comitê é quase um tribunal. 

Sapientia: A senhora acha que estamos 
caminhando para a criação de um tribunal 
que julgue ilícitos internacionais em relação à 
mulher, na medida em que existem tribunais 
para vários tipos de matéria? 

Silvia Pimentel - Eu não teria condições 
de me enveredar nessa linha. 
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Sapientia: Até que ponto o princípio da 
soberania dos Estados dificulta a atuação dos 
órgãos monitores dos tratados? 

Silvia Pimentel - O princípio da soberania 
dos Estados impõe dificuldades ao “treaty 
bodies”. A criação desses órgãos e a delimitação 
de suas funções são acordadas pelos próprios 
Estados Partes. O problema é que quando esses 
órgãos começam a exigir o que eles entendem 
demasiado, eles começam a reclamar. Dizem 
que os “treaty bodies” estão indo além de seu 
mandato. 

Sapientia: Como podemos relacionar as 
conferências sobre a situação das mulheres no 
âmbito da ONU e a Convenção de Eliminação 
de Todas as Formas de Discriminação contra a 
Mulher? 

Silvia Pimentel - A década de 1970 
foi marcada pelo movimento de mulheres. 
O movimento feminista ganhava força e 
notoriedade. Concomitantemente, a ONU 
instituiu a década da mulher para o período 
compreendido entre 1975 a 1985. Nesse 
período, foram realizadas três Conferências 
Internacionais, sendo elas: (i) no México em 
1975, (ii) em Copenhague em 1980; (iii) em 
Nairóbi em 1985. Foi na Conferência do México 
que muito se discutiu sobre a necessidade da 
criação de uma Convenção Internacional para a 
Mulher, a qual foi concretizada em 1979. 

Sapientia: O que Beijing trouxe no âmbito 
dos direitos da mulher? 

Silvia Pimentel - A Conferência de Beijing 


teve por objetivo avaliar os esforços 
empreendidos durante a década da mulher. 

A grande preocupação, em 1985, foi de como 
sustentar os esforços desses dez anos, ou seja, 
descobrir e criar mecanismos e instituições que 
garantissem a permanência e a continuidade 
dos avanços ocorridos nesse período. A opção foi 
pela criação de redes regionais e internacionais 
de organizações de mulheres. O CLADEM surgiu 
nesse contexto, assim como várias outras redes, 
como a International Women Rights Action 
Watch (IWRAW) que ajudei a criar. A grande 
marca de Beijing diz respeito aos direitos 
reprodutivos das mulheres. Nesse sentido, 
ela se diferencia das outras duas conferências 
anteriores. 

Sapientia: A Conferência do Cairo (1994) 
também tratou dos direitos reprodutivos das 
mulheres? 

Silvia Pimentel - Sim, o grande avanço se 
deu na Conferência do Cairo Sobre População e 
Desenvolvimento. Mas o que eu quero dizer é que 
Beijing incorporou os avanços que surgiram em 
Cairo. As lideranças feministas que estiveram em 
Beijing, trabalhando pelos direitos reprodutivos, 
também estiveram no Cairo. Nosso momento 
é marcado, lamentavelmente, pelo retrocesso 
em relação a esse tema, porque as forças 
fundamentalistas estão muito organizadas. É 
triste constatar que até em sessões da ONU há 
movimentos e alianças entre os grupos mais 
retrógrados do Oriente e do Ocidente, para que 
não se avance no que diz respeito aos direitos 
reprodutivos e sexuais. Por isso é que não houve 
outra grande conferência em 2005, que seriam 
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os 10 anos pós-Beijing e não há consenso sobre 
uma Conferência em 2015. 

Sapientia: Em recente artigo, a senhora 
afirma que a jurisprudência internacional tem 
equiparado cada vez mais o estupro à tortura. 
Quais mudanças seriam trazidas por esse novo 
entendimento? 

Silvia Pimentel - Está mudando a maneira 
pela qual a sociedade passa a ver o crime de 
violação sexual. Já falamos antes do problema 
dos estereótipos. Fiz um trabalho com a Valeria 
Pandjiardjian, no qual estudamos 50 processos 
de estupro na década de 1990, e constatamos 
um grande número de situações embasadas no 
estereótipo de que a mulher seria responsável 
pelo próprio estupro. Isso é inadmissível. Ainda 
hoje, esse estereótipo é forte: a culpa acaba 
recaindo sobre a mulher, porque, por exemplo, 
estava de saia curta, porque estava na rua na 
hora em que não podia, etc. 

Na Itália, há alguns anos, uma moça foi 
estuprada. Ela vestia calça jeans. Você sabe o 


que foi trazido à argumentação nos tribunais? 
Que a calça, por ser muito justa, só abaixaria 
com a ajuda da moça. Quase todos os jornais 
locais abordaram a questão como um verdadeiro 
escândalo. O meu livro mostra esse esforço de 
transformar a vítima em ré em casos de violência 
sexual. Eu acho que relacionar o estupro a um 
caso de tortura pode impactar no imaginário 
social. Hoje em dia, vários países já contemplam 
o estupro marital. Muitas pessoas reagem mal a 
essa ideia porque veem a relação sexual como 
um débito conjugal. 

Sapientia: Diz-se que está no contrato. 

Silvia Pimentel - É um débito conjugal 
e a mulher nunca pode se negar. Pressupõe-se, 
então, que caso ela se negue o marido pode forçá- 
la. O sexo é visto como um direito do homem 
numa relação conjugal. Essa mentalidade 
demonstra como os estereótipos da mulher 
com o papel de subserviência que é criado pela 
sociedade acabam tolhendo os direitos básicos 
das mulheres. 


Artigo publicado na edição 9 da Revista Sapientia 
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MISSÃO ONU 

Por Livia Oliveira Sobota 


Graduada em Direito pela Universidade de São Paulo, é diplomata cedida à Assessoria Especial da Presidenta da República para 
temas de política externa. Foi Subchefe da Divisão da Sociedade da Informação do Ministério das Relações Exteriores. Assessorou 
o Gabinete Pessoal do Presidente da República na formulação de políticas públicas para a inclusão digital. Atuou como assessora 
parlamentar na Câmara Municipal de São Paulo e na Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo. 


Convidada pela Revista Sapientia a 
escrever esta coluna, hesitei. O que teria a dizer 
sobre a carreira diplomática uma Segunda 
Secretária em seu primeiro posto no exterior? 
Pensei melhor e lembrei-me das perguntas 
que costumo receber sempre que encontro 
candidatos ao concurso. São jovens interessados 
nos grandes debates da arena internacional, 
mas também curiosos sobre aspectos práticos 
da profissão, como o cotidiano do trabalho do 
diplomata iniciante e sua relação com a vida 
pessoal e familiar. E jamais deixam de perguntar: 
“como é ser uma diplomata mulher?”. 

Decidi aceitar o convite justamente para 
dialogar com essas perguntas, que também são 
minhas. Dialogar, e não responder, pois só posso 
falar de minha experiência pessoal, que é, por 
definição, única e limitada. Cada um dos meus 
colegas de turma do Instituto Rio Branco, uma 
vez formados, seguiu seu próprio caminho, com 
aprendizados diversos e riquíssimos. A maioria 
já havia servido em vários países quando eu 
finalmente saí do Brasil pela primeira vez. Cada 
um deles escreveria este artigo de maneira 
diferente. 

Quanto a mim, ingressei no Ministério 
das Relações Exteriores em 2007, como oficial 
de chancelaria, e tornei-me diplomata em 2008. 
Nos oito anos que vivi em Brasília, trabalhei 
e aprendi muito, dentro e fora do Ministério; 
alarguei meu olhar sobre o Brasil; tive dois filhos 
brasilienses; e fiz muitos amigos. Em 2015, após 
diversos “ensaios”, finalmente embarquei para 
minha primeira experiência no exterior, na 
Missão do Brasil junto à ONU em Nova York. 



Representando o Brasil na ONU 

Na Missão, a rotina de trabalho varia 
em função de pelo menos três fatores. O 
primeiro deles é a natureza dos temas sob 
sua responsabilidade, os quais poderiam 
ser organizados em cinco grupos principais, 
todos importantes e com calendários e ritmos 
próprios: paz e segurança; desenvolvimento 
sustentável; direitos humanos; aspectos 
administrativos e orçamentários da ONU; e a 
administração da própria Missão. O segundo 
é o dinamismo do tema naquele momento - a 
agenda de desarmamento nuclear, por exemplo, 
após anos em impasse, está agora a pleno vapor. 
O terceiro é o nível hierárquico do diplomata, 
pois Secretários, Conselheiros, Ministros e 
Embaixadores têm diferentes papeis e graus 
de responsabilidade, engajando-se de modo 
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complementar nas discussões. Nesse contexto 
tão diversificado, posso falar apenas sobre como 
é ser uma delegada brasileira atuando em temas 
de desenvolvimento sustentável no triénio 2016- 
2018. 

Esses 16 meses de trabalho na Missão 
foram tão intensos que pareceram anos. Na 
ONU, além das reuniões oficiais, que em geral 
ocorrem das 10h às 13h e das 15h às 18h, 
há uma miríade de reuniões informais que 
convertem os cafés-da-manhã e almoços em 
ocasiões de trabalho - não esperem glamour, 
pois falo de comer um “wrap” gelado num prato 
de plástico, beber um refrigerante quente e, ao 
mesmo tempo, falar em público e tomar notas 
(como tantos colegas, já “almocei” inúmeras 
vezes de pé, segurando a bolsa em um braço e 
o casaco no outro). Há, ainda, as negociações, 
que, em certos casos, podem entrar pela noite e 
pelo fim-de-semana. 

O trabalho na Missão vai muito além de 
negociar, mas esta me parece ser a atividade 
mais intensa e absorvente - e também a mais 
gratificante. Alguns diplomatas incomodam- 
se, com razão, com o tempo dispendido em 
minúcias de linguagem, por vezes desprovidas 
(aparentemente ou não) de impacto na realidade 
material que está sendo discutida. Mas posso 
dizer que me encontrei como diplomata na mesa 
de negociação. Passarei por outras experiências 
na carreira fora da arena multilateral, as quais 
certamente serão enriquecedoras, em particular 
por permitir o contato mais direto com os 
lugares e situações que são discutidos em Nova 
York à distância. Mas foi naquela arena que eu 
tive certeza, pela primeira vez, de que tinha 
escolhido a profissão certa para mim. 

O contato direto com o multilateralismo 
reforçou minha convicção de que gostar de 
política externa é gostar de política. Como a 
democracia, o multilateralismo é imperfeito, 
eventualmente frustrante, mas nosso maior 
patrimônio. A solução para seus problemas 
está em seu aprofundamento. Atuar na ONU é 
atuar em um grande parlamento, para o qual 
convergem inúmeras agendas, demandas e 
interesses. Contribuir para a síntese desses 
elementos - com base, é claro, nas instruções 
recebidas em cada caso - é um exercício 
desafiador, extenuante e prazeroso. Fazê-lo 


como delegada brasileira é um privilégio, pois 
permite amplo leque de atuação e alianças. 

No meu primeiro dia de trabalho, fui 
incumbida de apresentar à Assembleia Geral 
projeto de resolução instituindo a Década 
de Ação das Nações Unidas sobre Nutrição. 
Após valioso apoio inicial dos colegas mais 
experientes, vi-me presidindo (“facilitando”) 
minha primeira negociação, numa sala repleta 
de rostos desconhecidos, com um martelinho de 
madeira diante de mim. Nosso projeto, que era 
simples, curto e procedimental, foi crescendo 
em complexidade com sucessivas emendas de 
outras delegações - emendas que suscitavam 
novas divergências, reunião após reunião. 
Chegamos a um impasse. Decidi suspender as 
reuniões e dedicar alguns dias a estudar melhor 
o assunto e conversar com cada delegação. 
Assim, entendi com mais clareza a percepção 
que cada país tinha do tema e identifiquei as 
diferenças entre as “linhas vermelhas”, mais 
sérias, e as divergências menores, em relação às 
quais eu poderia pedir flexibilidade. Com base 
nesse exercício, retomei as reuniões e chegamos 
rapidamente ao texto final. No momento em 
que todos aplaudiam o fim da negociação - eu, 
prestes a bater o martelinho -, a catarse coletiva 
foi interrompida por um delegado que observou 
que determinada vírgula gerava ambiguidade 
no texto. A controvérsia da vírgula exigiu novas 
consultas e foi levada aos editores profissionais 
da ONU, com final feliz, mas sem martelinho. 

Outra negociação marcante, por sua 
complexidade, foi a revisão - apelidada 
de QCPR - na qual os Estados Membros 
estabelecem, a cada quatro anos, as diretrizes 
para a atuação dos fundos, programas e 
agências especializadas da ONU. Nesse e em 
outros temas de desenvolvimento, os países 
do Sul negociam em bloco, via G77/China. A 
primeira etapa é coordenar posições dentro do 
Grupo, composto por 134 países. A segunda 
é a negociação propriamente dita com todos 
os Estados Membros, na qual o Grupo é 
representado por um ou mais coordenadores 
designados pelo Presidente. A Tailândia, então 
Presidente, convidou o Brasil a apoiá-la na 
coordenação para a QCPR. Mergulhei fundo no 
processo, e a experiência de alternar o chapéu 
do Brasil com o chapéu mais amplo do Sul foi 
riquíssima. Lembro-me da primeira “tempestade 
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de ideias” do G77/China sobre a resolução, em 
2 de agosto. Lembro-me também de quando a 
negociação foi concluída, em 9 de dezembro. 
Dos quatro meses que separam essas duas datas, 
lembro pouco. Após semanas trabalhando de 
dia, de noite e no fim-de-semana, passei, nos 
últimos quatro dias de negociação, um total de 
69 horas em reuniões - a mais longa delas, de 
28 horas. Atenção: nem todas as negociações 
são tão pesadas, mas este está longe de ser um 
recorde; colegas já viveram processos bem mais 
intensos. 

Possíveis aprendizados 

Nas duas negociações mencionadas, 
aprendi muito sobre o papel da ONU na vida 
das 800 milhões de pessoas subnutridas no 
mundo, bem como sobre a governança e os 
desafios de um sistema de cooperação que 
reúne quase quarenta entidades com orçamento 
total de vinte bilhões de dólares. As lições mais 
importantes, porém, foram sobre as pessoas e os 
processos. 

Aprendi a jamais subestimar a 
complexidade de um assunto; a pedir 
orientações aos mais experientes; a reconhecer 
minhas limitações e erros e buscar corrigi-los; a 
respeitar os adversários; a falar com confiança; 
a ter resiliência física; a manter a calma em 
momentos tensos; a conversar com todas as 
pessoas - TODAS - para explorar caminhos para 
o consenso; e, não menos importante, a atentar 
para o poder desestabilizador de uma vírgula. 

No momento, estou aprendendo a 
identificar - e desconstruir, se necessário - o 
sentido de palavras e expressões da moda, as 
quais muitas vezes repetimos inadvertidamente, 
antes de refletir sobre seu real teor e impacto. No 
momento, intriga-me a ideia muito repetida de 
que estaríamos vivendo uma “new development 
landscape”. A política é também uma disputa 
de narrativas, e questionar o sentido geral 
e as intenções que estão por trás do “slogan” 
do momento é útil para ajustar os rumos do 
debate em termos mais favoráveis aos países em 
desenvolvimento. 

Estou, ainda, conhecendo melhor a 
Organização. A ONU não se limita a Nova York; 


parte de sua agenda é discutida em Genebra, 
Nairóbi, Viena e na Haia. Atua concretamente 
na maioria dos países do mundo, via agências 
de desenvolvimento e assistência humanitária 
ou missões de manutenção e sustentação da 
paz. As possibilidades de atuação profissional 
na ONU vão além da carreira diplomática; há 
uma série de processos seletivos abertos para 
trabalhar no secretariado ou em agências e 
missões. Em outras palavras, é possível ao 
diplomata brasileiro representar o Brasil na 
ONU em diversas cidades para além de Nova 
York, e é possível aos brasileiros trabalharem na 
ONU (seja na sede, seja no “campo”) sem serem 
diplomatas. 

Em qualquer cenário, recomendo 
aos interessados na ONU furar o filtro dos 
“analistas” e formar visão própria sobre o que 
é dito e feito na Organização. Ler a resolução 
e assistir à íntegra do discurso é muito melhor 
que ler notícias de segunda mão, baseadas em 
excertos do que foi dito. Qualquer pessoa que 
fale uma das línguas oficiais pode acessar o 
calendário diário de reuniões do UN Journal, 
assistir ao vídeo no UN Webcast e ler o registro 
em texto no UN Papersmart. Justificativas de 
voto, em particular, são especialmente úteis 
para compreender posições dos países sobre 
temas complexos. 

E como é ser uma diplomata mulher? 

A desigualdade de gênero no Brasil 
e no mundo é evidente nos dados. Estamos 
subrepresentadas em todos os espaços de poder, 
seja no Congresso Nacional, onde somos 9%, 
seja como diretoras de empresas e instituições 
científicas. Ainda são comuns os “all-male 
paneis”, formados só por homens, conforme 
o catálogo bem-humorado de mesmo nome 
mantido no sítio eletrônico Tumblr. Falamos 
pouco - quando falamos - nos livros e filmes. 
Quem duvida pode aplicar o singelo “teste 
de Bechdel”, questionando se o filme possui 
pelo menos duas personagens mulheres que 
conversam entre si sobre algo que não seja um 
homem. Poucos passam. 

O problema não se limita a números, mas 
abrange as relações interpessoais, marcadas 
pelo duplo padrão com que a conduta, a fala 
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e a competência das mulheres são percebidas, 
inclusive por nós mesmas. Mesmo quando 
não sofrem assédio explícito, as mulheres são 
presenteadas com o que se poderia chamar de 
“microviolências”, algumas das quais ainda não 
encontraram seu nome ideal em português, 
como o “mansplaining” (quando um assunto 
que conhecemos nos é didaticamente explicado 
de modo condescendente) e o “manterrupting” 
(o fato, cientificamente comprovado, de que 
mulheres são mais interrompidas do que homens 
em reuniões). No início da vida profissional, 
desenvolvemos alguns trejeitos para navegar 
nesse terreno adverso. Temos pavor de não 
sermos queridas (“likeable”), o que nem sempre 
é possível obter em posições de liderança. 
Desenvolvemos a síndrome do impostor, aquela 
sensação de que não merecemos nosso sucesso 
e somos, na verdade, uma fraude. Sentamos 
à mesa em cantos discretos, ou na fileira de 
trás. Começamos afirmações com um pedido 
de desculpas ou uma autodesqualificação (“eu 
sei que é uma pergunta idiota, mas...”). Em 
inglês, jovens mulheres têm maior propensão 
para desenvolver o “uptick” ou “upspeak”, uma 
entonação que encerra afirmações como se 
perguntas fossem. 

Vale registrar que a desigualdade é 
mais grave para mulheres negras, indígenas, 
homossexuais e com deficiência, que enfrentam 
obstáculos múltiplos no trabalho e são 
especialmente sub-representadas nos espaços de 
poder, na diplomacia inclusive. Nesse sentido, a 
igualdade de gênero é indissociável do combate 
a qualquer discriminação. 

Transformar essa realidade exige 
mudanças tanto em estruturas sociais e 
institucionais quanto em normas de conduta. 
Na ONU, a agenda normativa e de cooperação 
para igualdade de gênero é vasta e está sendo 
transversalizada em toda a Organização. O 
Secretário-Geral Antônio Guterres assumiu 
compromisso com a paridade de gênero, em 
linha com a iniciativa “Planeta 50/50 em 2030” 
da ONU Mulheres. Designou como adjunta a 
nigeriana Amina J. Mohamed; como chefe- 
de-gabinete, a embaixadora brasileira Maria 
Luiza Viotti; e como principal assessora, a sul- 
coreana Kyung-wha Kang. Mais de 60% de suas 
nomeações até o momento foram de mulheres. 


É nesse contexto mais amplo que se 
inserem os desafios enfrentados pelas mulheres 
diplomatas em todo o mundo. No Ministério 
das Relações Exteriores brasileiro, não obstante 
o ingresso de Maria Rebello Mendes em 1918, 
a participação de mulheres no concurso foi 
proibida entre 1938 e 1954 (período em que 
merece destaque a atuação de Bertha Lutz, única 
mulher na delegação brasileira que negociou 
a Carta da ONU em 1945). Até 1985, não era 
permitido aos casais de diplomatas trabalhar no 
mesmo posto no exterior, e um dos membros 
do casal (adivinhe quem?) via-se obrigado a se 
licenciar. Até 1996, um dos membros do casal 
servindo no exterior recebia apenas 60% do 
salário. Hoje, não há impedimento formal para o 
acesso e progressão da mulher na carreira, mas 
isso não quer dizer que os problemas estejam 
resolvidos: dos 1571 diplomatas em atividade 
em 2016, apenas 355 eram mulheres (22,6%). 
Em 2014, foi criado o Comitê Gestor de Gênero 
e Raça do Ministério, com o objetivo de adotar 
ações concretas em prol da igualdade de gênero 
e raça. Análises mais estruturadas do conjunto 
de fatores que afetam o acesso e a progressão 
da mulher na carreira podem ser encontradas 
nos livros “Diplomata: substantivo comum de 
dois gêneros”, da Conselheira Viviane Balbino, e 
“Mulheres diplomatas brasileiras”, da Secretária 
Laura Delamonica. 

Gostaria de tratar de dois desses fatores. 
O primeiro é a visibilidade da mulher no mundo 
das relações internacionais. A crescente presença 
feminina nos bancos universitários ainda não se 
refletiu nos espaços privilegiados de fala, como 
as mesas de seminários, os debates televisivos 
com especialistas e destaques em publicações na 
área. Essa quase-invisibilidade afeta a próxima 
geração. Como as meninas de ontem, as de hoje 
não se não se veem representadas em “all-male 
paneis” e sentem que esses espaços não foram 
feitos para elas - que haveria algo de excêntrico 
em disputá-los. Elas precisam de mais modelos 
de conduta. As mulheres embaixadoras, motivo 
de imenso orgulho para todas nós, ainda são 
poucas. Precisamos criar um ciclo virtuoso entre 
maior representação em todos os níveis e maior 
acesso. 

O segundo aspecto é a relação entre 
vida profissional e familiar. Quando decidi me 
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candidatar à vaga na Missão em Nova York, 
estava plenamente ciente do volume de trabalho 
que me aguardava, que deixaria menos tempo 
para eu estar com minha família. Foi uma 
decisão complexa e refletida, pois havia outras 
opções com horários de trabalho mais razoáveis. 
Mas, uma vez tomada, estou plenamente 
em paz com ela. Talvez algumas pessoas se 
sentissem mais confortáveis em me ver culpada 
e dividida, incapaz de se sentir realizada em 
nenhum dos papeis. Só isso explicaria porque 
ouvi de um delegado de outro país, após uma 
discussão polarizada, que “deve ser difícil para 
meus filhos eu trabalhar tanto”, comentário que 
não foi feito para o colega ao lado, que também 
tem filhos. Em sentido oposto, uma colega que 
não tem filhos é cobrada por isso o tempo todo. 
Decidimos que, quando ouvirmos algo dessa 
natureza, teremos certeza de que fomos bem na 
reunião ao ponto de desconcertar o interlocutor. 

Acredito que, com o apoio necessário, 
podemos nos sentir integradas, de modo que 
um papel reforce e empodere o outro. Durante 
as horas de reunião na reta final da QCPR, o 
documento mais importante que eu carregava na 
minha pasta era a tarefa escolar em que minha 
filha listava as “dez coisas que você precisa 
saber sobre mim” - a primeira informação da 
lista, acompanhada de um coração, era “minha 
mãe é diplomata”. Quando o trabalho aperta, eu 
penso: pari um bebê, então posso resolver isso. 
Quando as crianças brigam, eu penso: negociei 
aquela resolução, então posso mediar duas 
crianças. No horário de expediente, sou uma 
usina de comunicações agarrada ao celular. 
Quando estou com eles, sou colo puro, offline. 
Cansada, sim. Dividida, não. 

O equilíbrio entre esses elementos é 
individual e intransferível. Não tenho receitas. 
Cada diplomata mulher administra as variáveis 
a sua maneira, dentro de suas possibilidades e 
escolhas. Mas uma coisa é certa: só viveremos 
todos em um ambiente de trabalho mais 
equilibrado quando o cuidado das crianças, 
dos idosos e dos doentes for compartilhado por 
homens e mulheres. Enquanto esses assuntos 
forem considerados preocupações de mulheres 
apenas, nós seremos privadas de oportunidades 
profissionais desafiadoras; a diplomacia, de 


mais profissionais competentes; e os homens, 
de exercer sua paternidade plenamente. 

* Livia Oliveira Sobota é diplomata na Missão 

do Brasil junto à ONU. O artigo expressa apenas a visão pessoal 

da autora. 

*Artigo publicado na edição 30 da Revista Sapientia 
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COMO A ADB PODE PROMOVER O 
DEBATE DA IGUALDADE DE GENERO 

NO ITAMARATY 

Por Vitoria Cleaver 

A Embaixadora Vitoria Cleaver é presidente da Associação dos Diplomatas Brasileiros (ADB/ 

Sindical), formada em Ciências Jurídicas e Sociais, pela Faculdade de Direito da PUC-RJ. 



A Associação dos Diplomatas Brasileiros 
(ADB/Sindical) tem buscado promover o debate 
sobre igualdade de gênero no Ministério das 
Relações Exteriores por meio, por exemplo, de 
manifestações à Administração e por intermédio 
de notas públicas que expressam repúdio contra 
quaisquer ações de discriminação ou outras 
formas de violência contra a mulher, dentro e 
fora do Itamaraty. 

A Associação tem também reconhecido, em 
manifestações públicas, que ainda há um longo 
caminho a ser percorrido na instituição para 
que haja uma maior proporcionalidade entre 


homens e mulheres na carreira diplomática e, 
sobretudo em cargos de comando, cobrando, 
assim, medidas concretas para que haja uma 
maior representatividade feminina. Dessa 
forma, buscamos contribuir para fomentar o 
debate sobre a igualdade de gênero no MRE e 
para defender os interesses de nossos associados. 

Em 22 de dezembro de 2017, diante 
de denúncias de violência contra a mulher 
perpetrada por integrante da carreira 
diplomática, dirigimos carta à Secretaria-Geral 
das Relações Exteriores, cobrando medidas 
concretas de investigação e de punição. 
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Reiteramos, também, essa cobrança por meio 
de nota pública da ADB/Sindical, emitida em 
23 de março deste ano. 

Neste ano de 2018, por ocasião do “Dia 
Internacional das Mulheres”, a ADB emitiu nota 
pública em que ressaltou ser o dia 8 de março 
uma data para reconhecer a luta histórica das 
mulheres na conquista de direitos, mas também 
um momento para avaliar os desafios a serem 
superados e as metas que ainda devem ser 
alcançadas, como a maior representatividade 
feminina em cargos de comando, a superação 
de preconceitos e a passagem do discurso à 
prática quanto à implementação de medidas 
que promovam o empoderamento feminino 
e assegurem a punição adequada em casos 
de assédio, discriminação e outras formas de 
violência contra a mulher. 

Na referida nota, a ADB/Sindical recordou 
que coube à diplomacia brasileira, por meio 
de Bertha Lutz, atuar com protagonismo na 
inserção do princípio da igualdade de direitos 
entre homens e mulheres na Carta das Nações 
Unidas, na Conferência de São Francisco, 
em 1945. Esse mesmo pioneirismo deve ver¬ 
se refletido no trabalho e no cotidiano do 
Ministério das Relações Exteriores, por meio 
de um engajamento efetivo com ações que 
promovam maior igualdade de gênero e que 
demonstrem um compromisso firme e constante 
de vigilância quanto a posturas de discriminação 
e de violência contra a mulher, dentro e fora do 
Ministério. 

Buscamos, desse modo, reafirmar nosso 
engajamento em prol da igualdade de gênero no 
MRE e ressaltar a atenção que deve ser conferida 
ao tema. Temos buscado, ainda, valorizar 
avanços recentes no Ministério em termos de 
igualdade de gênero, como a criação do Comitê 
Gestor de Gênero e Raça, o engajamento do 
Grupo de Mulheres Diplomatas e a aprovação 
recorde de mulheres na turma de 2017 do 
Instituto Rio Branco. 

Nesse mesmo sentido, publiquei, em 
8 de abril, no jornal Metrópoles, artigo no 
qual reiterei a importância de uma maior 
proporcionalidade entre homens e mulheres na 


carreira diplomática e nos cargos de comando 
do Ministério. 

Na revista da Associação dos Diplomatas 
Brasileiros, produzida em bases quadrimestrais 
e que tem sido voltada crescentemente para 
temas de interesse da carreira diplomática, 
temos também sempre buscado inserir textos 
(artigos e matérias) que discutam a importância 
de maior proporcionalidade entre homens e 
mulheres na carreira diplomática, bem como 
a importante de políticas que promovam a 
diversidade. Recomendo a leitura da última 
edição de nossa revista, disponível em: https:// 
adb.org.br/revista-adb/#revista-adb-97/pagel 

Sempre atentos às necessidades e 
demandas da carreira que representamos, 
temos tornado cada vez mais presente o 
debate sobre a igualdade de gênero na carreira 
diplomática e mostrado nossa disposição para 
atuar de maneira firme contra qualquer forma 
de discriminação contra a mulher, demandando 
também medidas concretas em favor de uma 
maior representatividade feminina. Para a 
ADB/Sindical, a carreira diplomática deve ser 
uma expressão real dos valores defendidos 
pela política externa brasileira. Nesse contexto, 
a defesa da igualdade de gênero assim como 
o repúdio e o combate a quaisquer formas de 
assédio constituem uma agenda fundamental 
para os trabalhos de nosso Sindicato. 

Como diplomata, quero dizer que sinto 
muito orgulho de representar o Brasil, ao longo 
destes anos, e tenho enorme entusiasmo para 
contribuir com ações que possam trazer novas 
profissionais para esta carreira cheia de desafios 
e tão fundamental para o país. 

Sem dúvida, a continuidade de ações 
que estimulem a igualdade entre homens e 
mulheres e demonstrem nosso compromisso 
com a vigilância permanente de posturas de 
discriminação e de violência contra a mulher, 
dentro ou fora do Ministério das Relações 
Exteriores (MRE), é uma preocupação constante 
da ADB/Sindical. 

* As opiniões expressas neste artigo são de inteira responsabilidade 
da autora, não correspondendo necessariamente às posições do 
Ministério das Relações Exteriores. 
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ENCONTRO NACIONAL PARA FUTUROS 

DIPLOMATAS 


Últimas vagas para participar do Encontro 
Nacional dos Futuros Diplomatas, que vai 
acontecer nos dias 09 e 10 de junho. 

O que é isso? 

É um congresso que acontecerá 
presencialmente em São Paulo, capital, e será 
transmitido on-line e ao vivo para quem optar 
por participar à distância. 

O que vai acontecer no evento? 

Vários diplomatas de carreira e professores 
especialistas no Concurso de Admissão à 
Carreira de Diplomata (CACD) se reunirão 
em painéis temáticos para abordar e discutir 
assuntos quentíssimos para as provas de 2018. 

Quando acontecerá o Encontro? 

Nos dias 09 e 10 de junho, das 09h às 18h. 

O replay estará disponível? 

Sim! Caso você perca alguma palestra, 
os painéis serão gravados e o replay será 
disponibilizado posteriormente. 


O conteúdo do evento é voltado para 
candidatos iniciantes ou para candidatos 
avançados? 

Candidatos em todas as etapas da 
preparação certamente serão beneficiados 
com o Encontro. Haverá conteúdo para quem 
está começando agora (com um RAIO-X sobre 
o concurso, informações sobre a carreira 
diplomática, etc), mas também haverá debates 
de temas mais aprofundados nos painéis 
temáticos com os professores, voltados a 
candidatos intermediários e avançados. 

E por que não dá para perder? 

Além do conteúdo de valor do próprio 
evento, há alguns bônus incríveis a serem 
disponibilizados apenas para os inscritos no 
evento: 

> > Acesso à entrevista completa realizada 
com o Embaixador Rubens Ricupero sobre o seu 
mais recente livro “A diplomacia na construção 
do Brasil: 1750-2016”; 

> > Mini-curso de estratégias de 
preparação: aulas sobre técnicas de estudos, 
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dicas para desenvolver seu próprio planejamento 
e orientações que vão ajudar você a alcançar a 
alta performance nos estudos; 

>> E-book sobre “Como treinar a sua 
residência ao longo da preparação”, escrito pela 
psicóloga e coach Luciana Rocha; 

> > Acesso estendido ao replay do evento 
até 31/12/2018. 

Acesse: www.cursosapientia.com.br e faça 
já a sua inscrição. 

Tudo indica que o edital do Concurso de 
Admissão à Carreira de Diplomata 2018 está 
próximo e, portanto, não há tempo a perder. Se 
você já sabe que vai prestar o próximo concurso, 
deve traçar o quanto antes um plano de ação até 
a aprovação. Vamos juntos? 

Estão abertas as matrículas para as novas 
turmas regulares no Sapientia! Há cursos para 
todas as etapas da sua preparação (seja você um 
candidato iniciante, intermediário ou avançado) 
e para todas as fases do concurso. Vale lembrar 
também que todos os nossos cursos são 100% 
on-line. Ou seja, você pode estudar com os 
professores mais experientes e do conforto da 
sua casa. Confira abaixo o escopo dos nossos 
cursos, encontre a proposta pedagógica mais 
adequada para você e faça já a sua matrícula 
pelo site: www.cursosapientia.com.br 


CURSO REGULAR EXTENSIVO (CRE) 

Se você está começando agora ou se 
já começou há um tempo, mas ainda sente 
dificuldades na “base” do conhecimento, o 
Curso Regular Extensivo (o CRE) se encaixa 
perfeitamente às suas necessidades. 

É no CRE que o candidato encontra subsídio 
para construir seu caderno e suas principais 
fontes de estudos. Em aulas expositivo-teóricas, 
os professores perpassam por todos os pontos 
de edital de praticamente todas as matérias que 
caem no concurso. Para quem não sabe o que 
ler, também é um curso fundamental, já que há 
indicações bibliográficas feitas pelos professores 
mais experientes do mercado. 


Importante destacar também que o CRE 
oferece aulas completamente atualizadas (não 
se pratica no Sapientia a reutilização de aulas 
de cursos passados), com acesso a plantão de 
dúvidas, exercícios para fixação do conteúdo, 
simulados e atendimento personalizado por 
meio de uma plataforma on-line interativa. 

CURSO DE RESOLUÇÃO DE QUESTÕES 
(CRQ) 

Esse é o curso que todo candidato que 
estuda há mais de um ano para o CACD deveria 
fazer. Por quê? Não basta ter conhecimento: é 
preciso saber como a banca cobra as informações. 

Assim, o CRQ é ideal para quem quer 
praticar a resolução de exercícios objetivos (que 
costumam cair na I a Fase do CACD). Em aulas 
bastante dinâmicas, os professores fazem uma 
rápida revisão de conteúdo e propõem uma 
lista de questões no modelo CERTO/ERRADO, 
conforme os moldes da banca organizadora do 
concurso - o Cebraspe (Cespe/UnB). 


CURSO REGULAR DE REDAÇÃO - 
LÍNGUA PORTUGUESA 


A prova dissertativa de Língua Portuguesa 
da 2 a fase do Concurso de Admissão à Carreira 
de Diplomata (CACD) requer treinamento 
específico e constante. Ao longo dos anos, 
o nível de exigência da banca examinadora 
tem crescido, demandando mais atenção e 
conhecimento do candidato em relação aos 
critérios específicos dessa fase. 

Pensando exatamente nesta demanda, 
o Curso Regular de Redação (CRR.P) é 
desenvolvido para prover o candidato de toda a 
técnica e conteúdo necessário para um excelente 
desempenho nesta fase crucial do concurso. 

Quem comanda este módulo é a professora 
Claudia Simionato, autoridade na preparação de 
futuros diplomatas há anos. É a sua oportunidade 
de ter a orientação dessa superespecialista em 
CACD e receber o feedback personalizado da 
professora. As vagas são limitadas. 


44 




INICIATIVAS SAPIENTIA 


PROGRAMA DE MENTORIA 

O processo de aprendizagem pode ser 
mais complicado do que parece. É por isso que 
a maioria dos estudantes relata problemas com 
procrastinação, improdutividade e performance 
nos estudos. 

E então: será que você sabe mesmo 
estudar? Será que o seu planejamento de 
estudos é adequado? Será que as técnicas de 
estudo que você utiliza respeitam seu estilo de 
aprendizagem? 

Se você ainda não conhece, deveria 
procurar conhecer os cases de sucesso da 
Mentoria com a Priscila Zillo, fundadora do 
Curso e da Revista Sapientia. 

É um treinamento 100% on-line, com 
mais de 40 aulas, divididas em 6 módulos. 
Essas aulas tratam da parte estratégica de sua 
preparação: como aprender a aprender? Como, 
afinal, planejar seus estudos para o concurso do 
Itamaraty? 

Por meio de princípios de coaching, de 
aprendizagem acelerada e de programação 
neurolinguística, Priscila Zillo ensinará a você 
como manter sua motivação, como não perder 
o foco, como desenvolver a disciplina e como 
aprender melhor e mais rápido. Se você quiser 
fazer parte de um grupo seleto de candidatos 
instruído pela coach realmente mais preparada e 
certificada para o CACD do Brasil (unanimidade 
entre seus mentorados), preste muita atenção à 
divulgação que faremos das novas turmas para 
não ficar de fora. 

As vagas da próxima turma devem ser 
abertas em junho. 
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Porto Alegre, Rio Grande do Sul 

Realizado na Universidade Federal do 
Rio Grande do Sul, em parceria com o Comando 
Militar do Sul, os Seminários de Estudos 
Estratégicos terão como tema “As Questões 
Nacionais e a Agenda de Defesa”. O objetivo é 
evidenciar a importância do estudo de Defesa 
no Brasil enquanto instrumento de fomento ao 
Desenvolvimento Nacional. 

A programação contará com Oficina de 
Ciência, Tecnologia e Informação, Painéis de 
Debate e espaço para Apresentação de Trabalhos 
Acadêmicos. Serão apresentados temas como 
“Política Externa e a Redemocratização da 
América Latina” e “Socialismo do século XXI: a 
política externa venezuelana e o populismo de 
Hugo Chávez”. 

Quando: 05 a 08 de junho 

Onde: Faculdade de Ciência Econômica/UFRGS 

- Av. João Pessoa, 52 - Centro, Porto Alegre. 

Comando Militar do Sul- Rua dos Andradas, 562 

Mais informações: http://www.ufrgs.br/ 

eventos-estudosestrategicos 


Brasília, DF 

O evento consiste em uma série de 
palestras seguidas de debates organizadas pelo 
Instituto de Pesquisa de Relações Internacionais 
(IPRI) e conta com a participação de diversas 
personalidades como palestrantes. “Dinâmica 
global do agronegócio brasileiro: visão 

estratégica em uma conjuntura de incertezas” e 
“O Brasil e a questão nuclear global na década 
de 1970: novas interpretações historiográficas” 
foram temas já apresentados. Para se inscrever 


é preciso acessar o site da Fundação Alexandre 
de Gusmão (FUNAG). 

Quando: até dezembro de 2018 

Onde: Instituto Rio Branco - Lote 02/03, St. de 

Administração Federal Sul, Brasília. 

Mais informações: http://www.funag.gov.br/ 
ipri/index.php/dialogos-internacionais 


São Paulo, SP 

O seminário “Sustentabilidade nas Cidades” 
é o primeiro evento do Ciclo de Seminários 
UrbanSus: Sustentabilidade Urbana. Alinhado 
aos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável - 
ODS da ONU, o Ciclo de Seminários UrbanSus: 
Sustentabilidade Urbana tem por objetivo 
refletir sobre o papel das cidades e o estímulo 
para boas práticas compartilhando soluções 
sustentáveis urbanas, por meio de tecnologias 
sociais, ambientais e urbanas inovadoras. O 
ciclo é promovido pelo Programa USP Cidades 
Globais em conjunto com a Faculdade de Saúde 
Pública (FSP) e o Instituto de Biociências (IB) 
da USP com o propósito de contribuir para 
maior compreensão e propagação do tema 
sustentabilidade entre a sociedade e setor 
público. 

Quando: 12 e 13 de junho 

Onde: IEA - Instituto de Estudos Avançado - Rua 

da Praça do Relógio, 109, piso térreo, Cidade 

Universitária. 

Mais informações: http://www.eventos.usp. 
br/?events = sustentabilidade-urbana-e-tema- 

de-ciclo-de-seminarios-na-usp 


Sobradinho, DF 
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SAPIENTIA INDICA 


O cineclube é uma experiência de imersão Mais informações: http://www.icarabe.org/ 
intercultural por meio do audiovisual. Além da node/3369 
mostra de filmes e debates com profissionais do 
cinema, o evento terá gastronomia estrangeira 
com a participação de imigrantes que estão em 
situação de refúgio no Distrito Federal. 

Quando: de 16 de junho a 11 de agosto (aos 
sábados) 

Onde: 16/06: Teatro de Arena do Cave - Guará 
23/06: Memorial Dos Povos Indígenas - EIXO 
MONUMENTAL 

21/07: Mercado Sul VIVE - Taguatinga Sul 
28/07: Praça Central - Fercal 
04/08: Casa da Árvore - Espaço Socio-Cultural 
- Asa Sul 

11/08: Praça das Artes Teodoro Freire - 
Sobradinho 

REPRESENTAÇÃO FEMININA 
NO ITAMARATY 
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Sapientia 


CURSOS ON-LINE PARA O CONCURSO DO ITAMARATY 

Recorde de aprovação de diplomatas 
Aulas gravadas em estúdio 
Plataforma virtual interativa (aluno - professor) 
Plantão de dúvidas 
Atendimento personalizado 



